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APRESENTAÇÃO 

O livro òTrajetórias Docentes nas Humanidades. Universidade Federal da Grande 

Douradosó, foi pensado com o objetivo de compartilhar a trajetória e construção de 

conhecimentos de docentes da Faculdade de Ciências Humanas.  

São 15 capítulos escritos por pesquisadores/as das áreas de Geografia, História e 

Ciências Sociais, cujas experiências acadêmicas permitiram a consolidação da pesquisa, do 

ensino e da extensão na área de ciências humanas. A maioria das trajetórias dividiram-se entre 

duas ou mais instituições, outrossim, o pleno desabrochar e amadurecimento, bem como, o 

reconhecimento acadêmico de cada um e de cada uma dos/as docentes/autores/as, foram 

alcançados no correr de suas experiências na UFGD. 

Ao lermos cada um dos capítulos e vivenciarmos, por meio das narrativas, as muitas 

estradas e, sobretudo, veredas percorridas, construídas, nos damos conta de que a vida desses e 

dessas profissionais, seus trabalhos e seus afetos dão contornos, em razoável medida, à 

consolidação institucional da FCH e da própria UFGD, criada em 2005. Esse enovelamento 

característico é perceptível nas linhas e entrelinhas, nos compromissos éticos e sociais voltados 

à educação e à ciência, dedicados aos grupos sociais em vulnerabilidades, com um olhar mais 

apurado para pessoas indígenas, assentadas, quilombolas e as mulheres.  

Os textos, desenvolvidos a partir dos Relatórios para Progressão Funcional à Classe de 

Docente Titular, apontam para diferentes olhares acadêmicos sobre o campo das ciências 

humanas, com perspectivas metodológicas outras, plurais, diversas e criativas. São olhares sobre 

os processos e dinâmicas sociais que permeiam nossas sociedades, os seus conflitos, as suas 

exist°ncias e as ò(de)xist°nciasó, suas (re)sist°ncias e os seus poss²veis. Compreendemos que do 

debruçar sobre temas ambientais, históricos, filosóficos, sociais, geográficos, antropológicos e 

políticos, um mundo novo se descortina e se inventa em imaginações e projetos: esse foi e, 

ainda, é o modo mais próprio da relação das humanidades e a vida social que nos cerca. 

Cada apresentação das/os autoras/es de suas trajetórias docentes é, por si só, um 

emaranhado de subjetividades pensadas e sentidas, cujas especificidades marcantes se definem 

nas escolhas e nos turbilhões que os arrastaram, e orientaram as suas vivências pessoais e 

acadêmicas. E, no entanto, o livro apresenta certa unidade: amor à sabedoria e às gentes.  

 



Optamos, nesta apresentação, por deixar de expor o resumo de cada um dos textos, 

como é de praxe. Preferimos aguçar a curiosidade e a criatividade de interpretação de cada 

pessoa que, porventura, este livro alcançar e, nos entrecruzamentos e nas fronteiras do 

acadêmico e do subjetivo, eles possam ser tocados por essas autênticas experiências, humanas, 

demasiado humanas, aqui narradas. 

 

Marisa de Fátima Lomba de Farias 

Damião Duque de Farias 

Edvaldo Cesar Moretti 

 

  



PREFÁCIO 

Ao iniciar esse prefácio, devo alertar a utilização do tom deveras inapropriado para a 

apresentação de uma obra, especialmente nestes primeiros parágrafos. Mas depois de pensar em 

muitos caminhos para melhor atender ao convite de prefaciar este livro, o que muito me 

orgulhou, sucumbi a um misto de pensamentos, emoções e afetos. A admiração pelas(os) 

autoras(es), que me honra(ra)m com a convivência na Faculdade de Ciências Humanas, fica 

desde este primeiro momento registrada. 

Peço desculpas porque não vou tratar exatamente de trajetórias acadêmicas, mas, sim, 

do curso de vidas que alcançaram o ponto mais alto da carreira do magistério superior em uma 

universidade muito querida. O mérito desse sucesso não é referente apenas ao valor do trabalho, 

mas também à superação de exigências administrativas, limites orçamentários e condições de 

trabalho na universidade que se encontrava em construção. Os textos apresentados falam dos 

exames para a promoção ao cargo de Professor(a) Titular, e esse é o ponto mais alto da carreira, 

ocupado por mérito acadêmico e, também, pela pontuação atribuída às atividades do currículo. 

Recupero, no entanto, o sentido de òcurr²culoó que, em seu étimo, significa curso ou trajetória 

de uma vida, e, nos casos narrados, a trajetória de vida coincide com a vida acadêmica.  

Em um mundo que pode ser chamado de desencantado, tendo a afirmar que os escritos 

apresentados são relatos de trajetórias de encantamento. Encantamento sobretudo político, 

encantamento de quem pensa o futuro como um lugar mais livre, mais seguro e com mais 

acessos a possibilidades virtuosas e libertadoras. Evidentemente, estou tratando de uma 

universidade encantadora, com histórias surpreendentes de docentes. Uma universidade nascida 

do encantamento e do desejo de pessoas que estão aqui se narrando, as mesmas pessoas que 

conduziram os anos nascentes e projetaram uma territorialidade para a realização tanto de 

sonhos quanto de alternativas concretas para o desenvolvimento de subjetividades até então 

marginalizadas que, sem essa oportunidade, estariam fadadas a perpetuar condições mais 

precárias de existência. 

Essa menção não se refere a uma instituição como força empreendedora no sentido 

neoliberal. Muito pelo contrário. O sentido neoliberal certamente precariza as relações de 

produção e captura o valor dos corpos. Estou, então, falando exatamente o contrário disso. As 

autoras e os autores deste livro são sujeitos singulares. Eu as(os) percebo como agentes que não 

negligenciaram seus valores e estilos próprios e, como mostram seus textos, souberam tecer 



com outros atores uma rede de acolhimento e de produção de novas cores e novas linhas. Linhas 

de resistência, humanização e reconhecimento de que todas as vidas importam. 

Talvez seja excesso dizer o que vou afirmar agora, mas não posso deixar de fazê-lo: este 

livro conduz seus leitores à gratidão. Os sentidos ligados à gratidão são de reconhecimento e 

graça. Assim, quando reconhecemos, fazemos novo contato com o que um dia foi próximo e 

se distanciou e, nessa retomada de contato, percebemos as marcas deixadas que sobreviveram 

ou, em outras palavras, as marcas perpetuadas pela convivência. A(o) leitor(a) torna-se grata(o) 

ao reconhecer o outro que deixou marcas em si. Isso ativa a memória da constituição de sua 

própria história, ativa a teia de vínculos pregressos que o liga a outros pontos e percebe que sem 

essa rede de saberes, afetos e eventos não teria ocorrido o seu crescimento. 

Dentro dessa mesma carga de afetos, identifico que essas carreiras, essas trajetórias, se 

tornaram românticas às(aos) autoras(es). Trago aqui o romantismo para tentar traduzir o motor 

motivacional (um projeto mais elevado de país) e o combustível (engajamento na partilha social 

mais justa) que alimentou grande parte dos passos de cada um(a) dessas(es) autoras(es.) Os 

relatos das carreiras são construídos poeticamente. Identificamos, no ponto mais alto da carreira 

docente, uma face discursiva centrada na estética, na sensação compartilhada de participação 

em um conjunto de eventos que podem ser considerados transformadores da vida de muitas 

pessoas que levaram consigo as marcas de terem compartilhado com essas(es) docentes os 

melhores momentos de suas vidas. E, de fato, estar nessa Universidade e com essas(es) docentes 

foi transformador. 

Ora, a forma como se dá atualmente a promoção à titularidade permite à maior parte do 

corpo docente o seu alcance. A exigência é apresentar, a cada dois anos, a comprovação 

burocrática das atividades acadêmicas: publicações, oferta de disciplinas, atividades 

administrativas de gestão e atividades de extensão, entre outras. O que torna, então, esse grupo 

tão especial? Muitas coisas... esse grupo é composto pelas(os) primeiras(os) titulares da 

Faculdade de Ciências Humanas. Uma parte deste grupo é de docentes do antigo campus da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul que ajudou a criar a Universidade Federal da 

Grande Dourados ð e esse grupo provavelmente tinha a carreira represada, como era 

identificado, até 2012, quem estava no posto de Professor(a) Associado(a) nível 4, sem vaga 

para promoção ao posto de titular ð e outra parte é de ingressantes dos primeiros concursos 

públicos da nova universidade. Logo, todas(os) são nossas(os) pioneiras(os). 

Abro aqui um parêntese. O acesso universal à titularidade para todas(os) que após o 

nível 4 do percurso como Professor(a) Associado(a) foi uma conquista da greve da categoria em 



2012. O presidente do sindicato que conduziu as assembleias ð Prof. Adauto de Oliveira Souza 

ð, o diretor da Faculdade de Ciências Humanas que acolheu e ajudou professores recém 

admitidos a compreenderem as lutas da categoria docente ð Prof. João Carlos de Souza ð, a pró-

reitora de planejamento que no fórum de pró-reitoras(es) pautou (juntamente com seus pares) 

essa distorção na progressão da carreira docente ð Profª Silvana de Abreu ð, e o reitor que 

enfrentou o parecer da Advocacia Geral da União que indicava o corte de ponto das(os) 

grevistas, negando a efetivação desse corte na UFGD, propiciando que as negociações 

transcorressem sem ameaças ð  Prof. Damião Duque de Farias ð fizeram parte do grupo 

corajoso e nobre se faz presente entre autora e autores deste livro. Houve ainda um 

compromisso formado pelas assembleias grevistas: todas as atividades de ensino seriam repostas 

sem prejuízo à qualidade. Fecho aqui o parêntese. 

Nossos(as) pioneiros(as) construíram muitas coisas. A Faculdade de Ciências Humanas, 

hoje, conta com cursos completos, ou seja, graduações com formação em licenciatura e 

bacharelado, e pós-graduações com mestrados e doutorados. Os cursos de Ciências Sociais, 

Geografia e História são, neste sentido, completos. O curso de Psicologia, o mais novo da 

Faculdade, iniciado em 2009, conta com graduação ð bacharelado e licenciatura ð e pós-

graduações com residência multiprofissional em saúde e mestrado. As(os) pioneiras(os) 

participaram da criação da universidade, e da expansão e consolidação que permanecem em 

marcha, contando com as suas forças. 

As narrativas das(os) autoras(es) expressam acertos, vitórias, contribuições e 

amadurecimentos, porém, mesmo que menos intensamente, também expressam lacunas, 

desilusões e falhas. Considerando a perspectiva da carreira acadêmica, observamos que as 

escritas apontam rupturas com lugares e condições de origem. Muitas trajetórias foram 

inusitadas, desafiadoras e, às vezes, errantes. E, com essas características, outra perspectiva 

merece registro. 

A perspectiva que aponto é uma regularidade da forma de olhar desses(as) autores(as). 

Esses olhares não são exatamente da estrangeiridade, embora a migração seja uma característica 

muito frequente nesse grupo. Mesmo as(os) estrangeiras(os) podem ter um olhar convergente 

com as linhas de visualização e de enunciação criadas pelos sujeitos locais para que sejam 

notadas apenas uma faceta de um lugar. No entanto, o desenvolvimento da ciência crítica se 

relaciona com um olhar de não conformidade, de estranhamento. É uma certa fluência do olhar 

antropológico que busca compreender como o território compõe suas subjetividades, como os 

valores, a lógica e os modos de existência constituem uma organicidade sempre distinta, sempre 



contextual. Pois é dentro dessa organicidade que algumas subjetividades especiais não se 

conformam às aparências. 

Talvez essa não conformidade não necessite de um território de fronteira ou de uma 

migração, essa não conformidade do olhar se manifesta pela desestabilização, em nosso caso, 

de uma episteme universalizante de origem eurocêntrica. Este olhar torna possível aceder o que 

está naturalizado para a maioria, permite desestabilizar as próprias origens e tradições e, também, 

problematizar o entorno, seja ele qual for. 

A compreensão de que as diferenças não se constituem necessariamente em 

desigualdades, ou que as igualdades são construções propícias para apagar as diferenças, é uma 

operação que desloca o lugar de um suposto inimigo para um novo ambiente baseado em novas 

possibilidades de encontros de sensibilidades que tocam estímulos diversos de nossos rotineiros. 

E é ali mesmo, entre os comuns, e entre as diferenças cotidianas, que acedem as novas 

associações e as possibilidades de transformação que produzem os engajamentos mais aguçados 

e produtivos que caracterizam esse grupo de escritoras(es). 

O engajamento acadêmico aqui registrado pode servir de alerta para todas(os) as(os) 

acadêmicas(os) que acreditam que conhecem bem o território em que trabalham e as salas de 

aula onde intervêm. Se houver morte, discriminação, violência, subalternização ou desperdício 

de saberes, temos um problema a ser trabalhado e esse problema, certamente, é mais bem 

conhecido pelas subjetividades não brancas, não cisheteronormativas, excluídas, expropriadas e 

exploradas próximas de nós. 

Pois, os textos que seguem tratam de lutas resistentes a esse estatuto social de produção 

e naturalização das injustiças coloniais, sejam elas sobre o ambiente, os segmentos sociais ou 

sobre as formas de produção de saberes. A diversidade das narrativas mostra a riqueza de olhares 

e os modos de existência daqueles que insistentemente consideram a educação sobretudo uma 

linha de fuga, uma possibilidade de transformação de subjetividades e de territórios a partir de 

suas próprias trajetórias. 

 

Conrado Neves Sathler 

Psicologia FCH/UFGD 
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MEMÓRIAS DE UMA VIDA GEOGRAFIZADA:                             

UMA TRAJETÓRIA DOCENTE 

Silvana de Abreu 

Apresentação 

O texto que aqui apresentamos foi elaborado originalmente como exposição oral, a 

partir do Memorial para Provimento do Cargo de Professora Titular, durante a seção de avaliação, na 

Faculdade de Ciências Humanas, Universidade Federal da Grande Dourados, visando 

progressão funcional à classe de Professora Titular da Carreira do Magistério Superior.  

A data era 05 de outubro de 2017 e eram 13h30min quando a banca avaliadora iniciou 

os trabalhos, com a participação das professoras Drª Adir Casaro Nascimento (UCDB), Drª 

Celene Barreiras (UFG) e dos professores Dr. Claudio Vasconcelos (UFGD) e Dr. Wilson 

Biasotto (UFMS). 

Posteriormente, já em 2021, as professoras Drª Rosemeire Almeida (UFMS) e Drª Maria 

José Calixto (UFGD) organizaram o livro òOs caminhos do viver e do fazer Geografia no estado 

de Mato Grosso do Suló e nele publiquei o capítulo: òUma vida entre Mem·rias e um 

Memorial!ó, juntamente com outros professores de Geografia do Mato Grosso do Sul (Abreu, 

2021). 

O coletivo de textos apresentados neste compêndio de Geografia revelou a 

imprescindibilidade da universidade pública no processo de produção de um conjunto 

importante de saberes geográficos, construídos ao longo de décadas, no estado de Mato Grosso 

do Sul (Almeida e Calixto, 2021). 

Recentemente, fui gratificada com um convite mais que especial, feito pelo professor 

Dr. Damião Farias, historiador, também professor do DCH, para participar de uma publicação 

que visa explicitar as trajetórias docentes da FCH, por meio também de nossos memoriais.   

Nesse sentido, apresentamos aqui aspectos de nossas memórias, consolidadas em 

momentos anteriores, mas que representam a defesa oral de meu memorial, que faço pública, 

atualizada e qualificada para cumprimento dos objetivos e normas desta publicação. 
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Notas introdutórias em defesa de um memorial! 

Pensar um memorial próprio certamente não se constitui em tarefa das mais 

corriqueiras, sobretudo para docentes como nós, sempre com muitas atribuições a cumprir: 

reuniões, relatórios a entregar, textos a publicar, Curriculum Lattes a atualizar, grupos de pesquisa, 

estudantes a orientar, aulas, leituras, avaliações a realizar.  

Sim, é difícil escrever sobre mim mesma. Por um lado, pela constatação do tempo passado, 

acumulado e vivido! Por outro, porque ao òseparar o joio do trigoó, percebe-se o que efetivamente 

òvaleu a penaó fazer mais do que outras coisas. 

Desde a cidade de Irapuru (SP), no interior de São Paulo, onde nasci, e de lá ganhei 

outros ares, a vida foi vivida sob pilares aprendidos: honestidade, solidariedade, compaixão, 

indignação. Se compreendi direito, meus pais me ensinaram esses princípios nas entrelinhas, mais 

do que em discursos e regras rígidas. São processos construtivos de caráter que se consolidam 

(cotidianamente) em teoria e práxis.  

A sorte me foi companheira e não me furtou de encontrar alguém para partilhar comigo 

desses e outros valores, já tem algum tempo. Refiro-me ao meu companheiro de jornada, 

Adauto Souza e também aos nossos filhos Igor e Luísa, cuja existência e amor incondicional 

nos fortalece.  

A ousadia de assumir a Pró-Reitora de Administração e Planejamento da UFGD em 

2006, não aconteceu sem ausências, mas foi possível fazer porque encontrei solidariedade 

familiar, compreensão e cumplicidade de ideias. Pelo caminho de nossas vidas juntas, perdas 

significativas não faltaram: pessoas que amamos e que partiram dessa existência; pleitos não 

vencidos; amigos, alguns, que talvez nem o fossem, que se distanciaram. Mas nunca me faltou 

amor!    

Fazendo essas memórias percebi que não fiz nada que fosse apenas meu! E isso foi 

consolador, pois a solidão não me encontrou. Mesmo nos momentos mais difíceis! 

Contudo, nem todos têm a mesma condição. Um lamentável fato que se colocou como 

um alerta para as Instituições Federais de Ensino (IFES), para docentes e técnicos 

administrativos, para gestores e ex-gestores das Instituições Federais de Ensino Superior, foi o 

suicídio do reitor da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

Há que se fazer um parêntese, portanto, para tratar de uma tragédia aparentemente 

externa, mas que de fato foi (para a comunidade acadêmica brasileira) a representação do caos 
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e de ataques a que têm sido submetidos gestores e gestoras em diferentes órgãos, sob ideias 

genéricas e generalizantes que envolvem desde a desconfiança na democracia brasileira e seus 

pleitos eleitorais (urna eletrônica, sobretudo), ratificando a criminalização da política e 

autorização para conduzir processos judiciais acelerados, pautados em convicções e sob 

espetacularização, em nome do combate à corrupção, da segurança nacional, entre outros 

estigmas. Velhas táticas da política, que j§ òderrubaramó presidentes e criaram autocracias.1 

Nesse movimento, também, veio o golpe de 2016, o impeachment da presidenta eleita, 

Dilma Rousseff, e a assunção da presidência por Michel Temer. 

Assim, era 02 de outubro de 2017, quando a mídia noticiou o suicídio de um professor 

universitário e reitor da UFSC. Dezoito dias antes, o seu nome já circulava nos telejornais, 

internet, grupos de WhatsApp, acusado como chefe de organização criminosa, por desvio de 

recursos públicos, obstrução de investigação, que o levaram à prisão midiática. A pergunta 

poderia ser feita: foi efetivamente suicídio ou foi assassinato? 

Sob condições e tempos de òtemeridadeó, um professor universitário, um pesquisador 

do Direito que conquistou o voto da comunidade para ser reitor, independentemente de sua 

posição política, não encontrou força para sobreviver à desonra que se alastrou sobre a sua 

carreira, sua vida, sua família, diante do escândalo midiático e policialesco a que foi submetido.2 

Tendo vivido quase uma década da minha vida na lida pela criação da UFGD e 

ocupando cargo na gestão superior da universidade, me coloquei no seu lugar e pensei sobre 

tudo o que vivemos, construindo a UFGD. Práticas! (Abreu, 2022). 

Tais pensamentos me trouxeram memórias vividas e muito positivas com os 

procuradores da Advocacia Geral da União (AGU), em Mato Grosso do Sul, cuja experiência 

foi a melhor possível e gostaria de externar o quanto o convívio com o Procurador Dr. Jezhiel 

Pena Lima foi significativo para o meu, o nosso trabalho, sobretudo porque era um servidor 

público que partilhava conosco do desejo de um promissor futuro para a UFGD, sonhando 

com uma cultura institucional que referenciasse a qualidade, a democracia nas decisões, a 

 
1 Um exemplo, em 2012, foi o golpe em Fernando Lugo, no Paraguai: https://www.brasildefato.com.br/ 
2018/06/25/saiba-como-foi-o-golpe-do-paraguai-de-2012/. Também podemos fazer referência aos históricos 
golpes, como de Getúlio Vargas, que basicamente promoveu dois golpes, um em 1930 e o Estado Novo em 1937. 
Ver em: https://www.cafehistoria.com.br/por-que-vargas-deu-o-golpe-do-estado-novo/. Outro exemplo pode 
ser a tentativa de Golpe de 08 de janeiro de 2023, no Brasil. Entre muitos outros. Todos os links foram acessados 
em: 05 jun. 2023. 
2 https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/reitor-da-ufsc-diz-que-afastamento-do-cargo-apos-operacao-
da-pf-e-um-exilio-e-que-prisao-foi-traumatica.ghtml. Acesso em: 05 jun. 2023. 
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transparência, a solidariedade, a diversidade de sujeitos, ideias e pensamentos. Aprendemos 

muito juntos! 

Pensei também nas dificuldades que se enfrenta na administração pública. Pensei sobre 

as pressões que exercem os órgãos de controle e nossa experiência. Pensei nas vezes em que se 

percebia estarem mais interessados em acusar do que orientar, talvez envolvidos em vaidades 

amplamente acalentadas por redes sociais, fake news e, inclusive, judicialização do serviço 

público.  

Condenação a priori! Execração Pública! Desrespeito à privacidade e ao ato elementar 

do direito à defesa e ao contraditório garantido na constituição. Esse é o drama vivido por 

administradores públicos em nosso país, confundidos com bandidos ou, nesse contexto de 

interesses políticos e econômicos, propositadamente comparados a segmentos desprezíveis da 

classe política, que controla e domina historicamente as decisões sobre a vida de cada um de 

nós (seja no executivo, no legislativo e/ou no judiciário).  

O jogo em questão, expõe uma máxima dominante (mas não verdadeira): de que não é 

possível ser honesto e lidar com o dinheiro público. Esse discurso interessa quando o objetivo 

é colocar em questão instituições públicas, científicas, de formação profissional, que passam a 

ser tratadas equivocadamente como berço de libertinagens, estímulo ao uso de drogas, custo, 

gasto, prejuízo. No interior desse processo, desmoralizar servidores públicos compõe a 

estratégia e a retórica ganha eco nos noticiários. Às vezes, como se pode ver, pode levar à morte. 

Existem traumas irremediáveis.  

Para um pai ou uma mãe, para um professor ou uma professora, é preciso olhar nos 

olhos de nossos filhos e educandos.  Como diria Postman e Weingartner (1972): òNão é o que 

dizemos que importa, mas o que conseguimos que ôelesõ façam.ó Isso é educar. 

Perder essa capacidade de encarar o outro, abala a relação ensino aprendizagem e de 

confiança. Isso significa, sem dúvida, a perda do sentido do fazer e, para alguns, do viver. Pensei 

nas humilhações a que foi submetido esse professor e reitor de uma universidade federal 

referenciada pela sua qualidade, e no significado disso tudo no contexto das nossas vidas! 

Quantas situações de exceção já se construíram com base em postulados moralizantes e 

meras convicções? Quantos homens e mulheres foram queimados nas fogueiras da inquisição, 

na Idade Média, ou sufocados até a morte, nos campos de concentração nazistas, durante a 

Segunda Guerra Mundial? Tudo por pura convicção! 
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Não é fácil construir uma carreira, mas destruir uma reputação, uma pessoa, é muito 

simples. O peso pode ser insuportável. E foi! 

Nesse sentido, reitero a importância que tem os órgãos de controle, o ministério público, 

as procuradorias e, inclusive, a polícia federal como órgãos fundamentais para que os recursos 

públicos sejam devidamente utilizados, sobretudo para o processo de democracia. O outro lado 

desse movimento não pode ser o fim do controle!  

Quando verdadeiros lesadores dos recursos públicos estão no comando, o risco que se 

corre é expor esses órgãos também à execração pública.  

No interior da PROAP/UFGD, é possível dizer que havia uma tensão constante, 

sobretudo porque na relação público/privado não há igualdade de relações. Ao empresário, 

sujeito do privado, a responsabilização leva tempo em caso de descumprimento contratual, 

como abandono de obra, por exemplo. Mas, ao servidor público, que tem a função de executar 

e ordenar as despesas, sempre existe o risco da execração pública.  

Os tempos dos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff foram de 

investimentos significativos nas universidades federais, tendo havido ampliação representativa 

das vagas, bem como distribuição geográfica mais inclusiva, considerando a criação de novas 

universidades e campus por todo o país. Essa condição ampliou expressivamente o controle dos 

gastos públicos, na mesma proporção em que se ampliavam os recursos orçamentários a serem 

executados anualmente. 

Não se tratava de uma perseguição, evidentemente. Nem foi isso que sofreu o reitor 

Cancellier (UFSC). O fato é que, a partir do governo Lula, a transparência foi estimulada. 

Havia esmero e busca de explicações constantes, muitas das quais até desmedidas. Um 

exemplo vivenciado pelos gestores das IFES e que tomou grandes proporções no Governo 

Dilma Rousseff, foi a exigência de que os preços para as licitações públicas fossem baseados na 

Tabela SINAPI, da Caixa Econômica Federal (que não era um instrumento público, à época).  

O fato é que a Tabela SINAPI não existia com a finalidade de orientar os preços para 

contratações públicas, e o sistema da CEF não tinha obrigação de atualizar seus dados e 

informações para isso, sobretudo porque era baseado em informações de preços unitários para 

a construção de casas populares.  
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Outro problema é que os orçamentos públicos são anuais e o tempo de elaboração e 

realização de todos os procedimentos processuais para chegar até uma contratação de serviços 

e/ou obra, eram incompatíveis com as exigências.  

Me lembro da exaustão dos servidores dos setores de planejamento e gestão de materiais, 

mas especialmente do coordenador, professor Dr. Áureo Lima, extremamente didático, 

explicando aos auditores da Controladoria Geral da União/MS, que utilizar o SINAPI como 

base para a composição de preços era inadequado às necessidades e complexidades das 

construções de laboratórios, salas de aula, que nós estávamos construindo. 

Alertávamos, em muitas reuniões realizadas e relatórios enviados, que a 

òdesqualificaçãoó de nossos preços e orçamentos poderia levar à contratação de empresas 

incapazes de finalizar as obras, a riscos de qualidade e descumprimento da finalidade, à 

ampliação do tempo de realização e atraso na entrega das obras para o funcionamento adequado 

dos cursos...  

Palavras ao vento! Às vezes ficava a sensação de era exatamente esse o objetivo! 

A pressão nacional sobre os gestores na execução dos orçamentos anuais acabou por 

forçar o Governo Dilma a propor e aprovar normativos, em 20133 que legalizaram o uso do 

SINAPI. Todavia, se houve pressão de um lado da corda, do outro, enquanto gestores, me 

lembro de uma reunião que foi realizada pelo Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e 

Administração (FORPLAD), quando da minha gestão como coordenadora nacional. Na 

oportunidade, pudemos expor aos representantes da CGU como era o cotidiano òno ch«o de 

f§bricaó e apresentar nossas opini»es, sugest»es e contrapontos. Foi muito promissor aquele 

encontro. 

Das relações com o controle, dentro do direito ao contraditório, de nossa parte sempre 

prevaleceu o aprendizado, inclusive porque a teimosia e a obstinação em provar que era possível 

dar vazão às demandas e especificidades das universidades por meio dos processos licitatórios, 

ao inv®s de òdar jeitinhosó, sempre foi a minha obstinação. Nunca se deixou qualquer 

 
3 òAtendendo ao disposto no Decreto 7983/2013 (critérios para orçamento de referência) e na Lei 13.303/2016 
(Lei das Estatais) a CAIXA disponibiliza relatórios com referências de preços de insumos e de custos de 
composições de serviços. O Decreto 7983/2013 estabelece as atribuições da CAIXA e do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE na gestão do SINAPI, sendo a CAIXA responsável por toda base técnica de 
engenharia, pelo processamento de dados e publicação dos relatórios de preços e custos, enquanto o IBGE atua 
na realização da pesquisa de preço, tratamento dos dados, formação e divulgação dos índices.ó  Disponível em: 
https://www.caixa.gov.br/poder-publico/modernizacao-gestao/sinapi/referencias-precos-insumos/Paginas/def 
ault.aspx. Acesso em: 30 maio 2023. 

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
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questionamento sem resposta, tampouco deixamos de expor as contradições de alguns relatórios 

de auditoria, expressando suas divergências e inconsistências. 

Tudo isso demandou muito (re)trabalho, advindo de mudanças nos padrões e 

protocolos internos e externos, com ganhos para a transparência na UFGD, mas também custou 

o desestímulo de pessoas. Alguns servidores não suportaram o desgaste advindo de alguns 

relatórios mais agressivos e acusatórios.  

Atualizando as letras dessa que foi a minha defesa oral, gostaria de lembrar a emoção e 

o apelo do professor Biasotto para eu publicar um texto destacando esse movimento de 

(o)pressão dos órgãos de controle, sobretudo considerando o contexto vivido pós-golpe 2016 

e seus desdobramentos. Eis aqui, então, minha homenagem, in memorian, ao Prof. Dr. Wilson 

Valentim Biasotto.   

Anos se passaram após o episódio fatídico que levou ao suicídio do reitor Luiz Carlos 

Cancellier de Olivo, e o desfecho foi vexatório para os protagonistas das convicções, trágico 

para seus familiares e amigos, para a UFSC e para a universidade brasileira.4  

De onde parti para chegar até aqui: aspectos da formação de uma vida 

Ao lado de docentes, técnicos administrativos, estudantes, companheiras e 

companheiros de jornada universitária, construímos caminhos firmes para consolidar a UFGD 

nos moldes de uma cultura institucional que se forjou no sonho do compromisso com a ética, 

com a democracia, a transparência, o respeito às decisões, a ampla divulgação das posições e 

decisões coletivas (Abreu, 2022). 

Em retrospecção, vejo que em todos os lugares em que estive, o compromisso social e 

coletivo, o diálogo, a busca pela essência, mais que a aparência, prevaleceram. Certamente, não 

foi e não é uma coincidência. Nunca esqueci quem eu era, nem tive dúvida de que lado eu estava.  

 
4 òLuiz Carlos Cancellier, desde 2019, informalmente batizou uma lei ð a Lei nº 13.869/2019, que versa sobre os 
crimes de abuso de autoridade. Para o estudioso do Direito, talvez a aprovação da lei possa ter um efeito inicial 
mais simbólico do que prático. òAs legislações às vezes não são feitas para serem aplicadas todo dia, e nem por isso 
deixam de ser importantes e eficazes. As legislações são feitas, muitas vezes, para estabelecer limites simbólicos ao 
destinatário daquela norma. Eu vejo a Lei Cancelier como uma legislação dessa categoria, simbólica, que serve 
como um aviso a toda e qualquer autoridade, ou detentor de poder ð que ele não está acima das leis, essa pessoa 
também pode ser abraçada/alcançada pela lei.ó In: https://noticias.ufsc.br/2022/10/cinco-anos-sem-cancellier-o-
legado-de-uma-vida-interrompida/. Ver também: https://www.intercept.com.br/2018/05/12/policia-federal-a-
lei-e-para-todos-so-que-nao/; https://www.abrasco.org.br/site/noticias/sem-provas-pf-encerra-inquerito-que-
levou-reitor-cancellier-ao-suicidio/37766/.  

about:blank
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Refletindo sobre o tempo passado, é possível reconhecer marcas deixadas. Heranças de 

quem nasceu na ditadura militar dos anos sessenta, sobreviveu sob alienação e viu desvelar-se 

os sentimentos reprimidos na formação superior em Geografia e no movimento estudantil. 

Bisneta, neta e filha de migrantes; de encontros proporcionados pelo processo de 

(des)territorialização e (re)territorialização5 de sujeitos nordestinos e descendentes de italiano e 

português, atraídos pela expansão cafeeira. Um encontro sob a pobreza, o trabalho no campo e 

o êxodo rural, mas fundamentalmente um encontro sob solidariedade e inquietações, que 

conduziram por uma vida simples e repleta de esperanças de um futuro melhor. 

A ditadura militar òditavaó o meu/nosso fazer cotidiano e escolar. Sob o hino nacional 

diariamente cantado e entoado alto, com a mão direita no peito, professoras e professores 

fomentavam a participação das crianças e jovens em declamações de poemas que relevavam a 

pátria e nutriam o sentimento nacional.  

No ensino de estudos sociais, as capitais, os estados, as características físicas e 

populacionais, as datas e os heróis nacionais construíam um imaginário da realidade social e 

natural... normalizado e harmonioso... como a música que se cantava: Esse é um Brasil que vai pra 

frente, ooooo! De uma gente amiga e tão contente, ooooo! Esse é um país que vai pra frente, de um povo unido de 

grande valor. Um país que canta, trabalha e se agiganta, é um país do nosso amor! (Música da ditadura 

militar). 

Sob silêncios! A pequena cidade do interior paulista não expressava as diferenças sociais. 

Na escola, o filho do lixeiro, Benedito (nome fictício), estudava na mesma sala que o filho do 

prefeito.  

Era um menino negro, seu pai também era negro e varria a cidade. A mãe dele era negra 

e òboia friaó e acabou v²tima de uma morte prematura, em uma madrugada, quando estava na 

carroceria de uma camionete, ou talvez fosse um caminhão, que se chocou com um trem. O 

motorista que carregava òboias friasó para trabalhar na lavoura, estava alcoolizado, e não 

morreu... mas morreram pais e mães de famílias pobres. A trag®dia òcorreu de boca em bocaó! 

Foi a primeira vez que pensei sobre òboias friasó e a morte de uma òm«eó. Porque uma 

mãe estaria indo trabalhar fora de casa? Minha mãe costurava, mas era em casa! 

O pobre (literalmente) varredor de ruas da cidade ficou viúvo, com muitos filhos, entre 

os quais, uma criança de colo. Era uma menina. Eles moravam perto da minha casa e, por 

 
5 Haesbaert (2004). 
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algumas vezes, as mulheres da vizinhança e também as crianças visitavam a família. Íamos 

ficar/brincar com as crianças, levar mantimentos.   

Me lembro do meu colega de classe, sem mãe, mas a sua história estava escrita nas 

estrelas, e apenas muito tempo depois eu a compreenderia. Sua tragédia era também a da maioria 

da população negra no Brasil, desde a chegada dos primeiros navios negreiros. Demorei a 

compreender a ònaturalidadeó da condi­«o de vida do Bene e de sua fam²lia!  

Assim, sem qualquer formação/prática política, e formação escolar limitada e 

ideologizada, a rotina singela da infância também construiu críticas, desacordos, desconfortos 

com regras, com a situação de pobreza. A família se colocava em oposição à situação. 

Ironicamente, a oposi­«o seria òOrestes Qu®rciaó, do MDB! Concretamente, era o que se tinha! 

A segunda metade dos anos setenta trouxeram experiências novas. A migração para a 

Região Centro-Oeste foi sem dúvida a mais profunda. Primeiro, o choque com o novo: pessoas, 

lugar, terra vermelha no lugar do asfalto. Para minha família, a mudança foi um avanço social. 

A universidade era uma realidade difícil de alcançar para a geração do início dos anos 

oitenta, sobretudo as públicas. Havia quem poderia fazer os cursos de excelência ou òimperiaisó 

das universidades públicas. As faculdades privadas, com poucas exceções, eram consideradas (e 

eram) de baixa qualidade; òpagou passouó, e, muitas vezes, era o que sobrava para quem era 

procedente da escola secundarista pública, principalmente para os cursos de formação de 

professores. 

Não sonhei os cursos imperiais, tampouco os cursos pagos de formação de professores. 

A utopia da universidade demandaria ajustar as condições de existência com a faculdade. 

Escolhas possíveis, a licenciatura em Geografia se realizou, dentro de um sonho familiar de 

futuro melhor.  

Acredito que a Geração 686 (como sempre afirma minha orientadora de mestrado, Arlete 

Moyses Rodrigues) viveu a resistência e o enfrentamento direto com o regime militar, em uma 

das fases mais nefastas de nosso país. Mas posso garantir que coube à geração dos anos 80, 

òganhar a d®cadaó, ou seja, retomar e consolidar a democracia.  

 
6 Expressão usada para referir-se aos militantes que lutaram contra a ditadura militar, sobretudo jovens estudantes 
que enfrentaram o endurecimento da ditadura em 1968. Em 13 de dezembro de 1968, os militares emitiram o Ato 
Institucional nº 5, uma norma legal que marcou o endurecimento da Ditadura Militar. Sobre a Geração 1968 ver, 
entre outros: https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2021/06/geracao-1968-na-luta-ontem-hoje-e-sempre. shtml. 
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E isso aconteceu sob a admiração desses sujeitos da resistência de 1968. Muitos foram 

mortos, outros exilados, outros mutilados para sempre, traumatizados. Mas por eles, inclusive, 

gritamos palavras de ordem, lutamos pelo voto direto para presidente... Não havia limite para 

resistir! Havia direitos por construir!  

É certo que nossa geração ainda está viva, em grande parte, mas a geração deste século 

(XXI) tem que também entender seu papel. O futuro requer novas trincheiras de luta, desafios 

e resistências. Às vezes, me parece que se desconhece que tivemos que lutar, tivemos que 

organizar movimentos, ir para a rua para conquistar até aqui! 

Nesse processo, a Geografia se fez minha, nossa, companheira! Como diriam alguns dos 

meus orientandos, a AGB seria um ícone de resistência. Desde a reforma estatutária (1979), os 

estudantes de Geografia puderam ser sócios. Isso foi transformador, quando se pensa que a 

AGB é uma associação profissional! Eu pude beber nessa fonte! 

Desde 1978, a Geografia viveria no apogeu da renovação crítica e esse não foi um 

movimento aleatório. A minha professora de Geografia, na 8ª série, Dona Mirtes, em 1979, lá 

em Irapuru, no interior de São Paulo, estava antenada. Ela nos alertava sobre as desigualdades, 

sobre a política. Como esquecê-la! Ela nos introduziu ao livro didático de Melhem Adas7, era 

irônica e irreverente, sobretudo para o momento ainda de repressão dos anos do ditador general 

João Figueiredo (1979-1985). 

Dúvidas sobre a realidade se somariam à euforia advinda com a juventude e a 

adolescência, mas se consolidariam com a Geografia, cursada em uma universidade pública, mas 

que não era gratuita para a maioria dos estudantes. 

Os anos oitenta foram de enfrentamentos! Docentes das universidades federais fizeram 

greve, mas os das fundações, não! Logo descobriria que havia diferenças entre as universidades 

e as fundações universitárias, embora todas fossem públicas.  

Assim, entre as diferenças existentes e criadas no âmbito de um governo ditador, 

participar do boicote nacional ao pagamento das taxas mensais nas fundações, em nome da 

isonomia foi, no contexto, um ato de desobediência (juvenil) a um governo enfraquecido que 

se colocaria òem transi­«oó e pleitearia anistia irrestrita, possivelmente para escapar dos muitos 

crimes cometidos contra pessoas e o próprio erário, sob um governo em que onde e como gastar 

era uma decisão do general de plantão. 

 
7 Primeiro livro escrito pelo autor para o então primeiro grau, que embora editado dentro do regime militar 
apresentava já algumas críticas que se consagrariam nas décadas seguintes (Adas, 1979). 
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Isso foi representativo para conquistar a gratuidade do ensino superior e equiparar as 

universidades federais e fundações federais. Que fique bem explícito, a gratuidade no ensino 

superior òn«o caiu do c®uó. Resist°ncias! O curso era de forma­«o de professores em Geografia 

na (F)UFMS, turma 1983, e o contexto era de Diretas Já! 

O IV Congresso Brasileiro de Geógrafos (CBG), já no segundo ano da faculdade, em 

1984, aconteceu sob importantes mudanças políticas e muitas pautas para se lutar. Sem ter 

obrigatoriedade de apresentação de trabalho, estudantes de Geografia, especialmente, 

òconsumiamó o evento, de modo que, ao final, recebiam o certificado de participação, os anais 

e a experiência fantástica de terem participado do (que seria descoberto mais tarde) primeiro 

Congresso da Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB), após a reformulação estatutária (em 

1979), que aprovou a participação de estudantes como sócios.8  

Na oportunidade, a casa de dois docentes da USP, Manoel e Odete Seabra, se abriu ao 

acolhimento estudantil. Em meio àquela confusão instalada no prédio da História e Geografia 

(FFLCH/USP), a professora Bernadete, do CEUL/UFMS, me apresentou aos professores 

Manoel e Odete Seabra. Eis que lá fui eu, sob direção da professora Odete, no banco de trás de 

um carro, em meio a vários livros e a companhia do professor Ariovaldo Oliveira! A casa da 

professora Odete Seabra também receberia a professora do CEUD/UFMS, Vera Abrão, que 

viria a ser minha professora, já no segundo semestre de 1984. Uma coincidência dos deuses! 

Na abertura do evento, no espaço que se fez pequeno para o gigantismo que veio a ser 

o IV CBG, me vi no òOlimpoó. Acompanhando os anfitriões, consegui lugar naquela plateia 

lotada de sujeitos importantes da Geografia brasileira, de todo o Brasil. Certamente, não foram 

muitos os estudantes que conseguiram essa façanha. Na oportunidade, a professora Odete 

Seabra me apresentaria inadvertidamente para todos e todas com quem conversava. Inclusive, 

por essa circunstância, conheci o professor Milton Santos (formal e reservado), que retornara 

ao Brasil, depois do exílio, em 1977, e que recém ingressara (1983) no quadro docente da 

FFLCH/USP. Também conheci outros docentes, como Heinz Dieter Heidemann, Amelia 

Damiani, Léa Goldenstein, Fani Carlos, entre outros.  

A Geografia nunca mais seria a mesma para esta estudante de segundo ano, desde o IV 

CBG de 1984, seja pela percepção do importante papel da AGB, os debates democráticos 

proporcionados, seja pelos muitos encontros e publicações acessados.  

 
8 ò[...] a nova forma de organização da AGB foi um processo ímpar naquele momento. Igualdade que também 
pressup»e diferen­as. S· os iguais podem ser diferentesó (Rodrigues, 2004, p. 205). 
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Daquele encontro, o retorno para a Região Centro-Oeste e para o curso de Geografia 

não foi mais em Três Lagoas. Foi necessária a transferência para Dourados (MS), em outro 

campus da UFMS, para integrar aquela que veio a ser a primeira turma de Geografia do Centro 

Universitário de Dourados CEUD, formada em 1986.  

A formação em Geografia me trouxe para a realidade. No processo de democratização 

da sociedade brasileira, a Geografia se faria crítica, e pelas mãos da professora Vera Abrão 

chegavam os muitos lançamentos editoriais do período pós-democratização e do movimento 

de renovação crítica da Geografia. Alguns textos, como òA geografia, serve, antes de mais nada, para 

fazer a guerraó, de Yves Lacoste, texto traduzido (e distribuído em cópia) para uma primeira 

versão brasileira (não autorizada), se faria leitura obrigatória em Prática de Ensino (sob a forma 

de Estágio Supervisionado).9 Mas havia muitas outras leituras!  

Posso citar Marilena Chau² (1984), com òO que ® ideologiaó, e òIdeologia Alem«ó, de 

Marx e Engels (1984), por exemplo, que certamente foram referenciais formativos que se 

ampliaram com òDialética do Concretoó, de Karel Kosik (1985). Estas obras contribuíram para 

a compreensão do método dialético e, fundamentalmente, na compreensão da produção da 

consciência ð teoria, discurso e práxis ð, que representaria pensar e fazer a/na vida e a/na geografia, 

cotidianamente, por (toda) uma vida (toda)! 

A j§ citada professora òVeraó, nos abriu o universo da forma­«o pelos cl§ssicos e pelo 

desvelamento da realidade e suas contradições. Certamente, nem todos os envolvidos puderam 

desvelar-se e rebelar-se. 

Um curso de graduação formado apenas por cinco docentes, com certeza teria muitas 

lacunas.  E isso eu mesma demonstraria na minha pesquisa de mestrado (Abreu, 1993). Todavia, 

me proporcionou muitas experiências, com participação em movimentos sociais, em franca 

(re)organização, movimento estudantil, eventos nacionais e, sobretudo, amplo conhecimento, 

ao mergulhar pela Filosofia, Sociologia, História, Economia, para além da Geografia. 

Ainda me lembro de passar pelo menos uma tarde por semana discutindo òlinha a linhaó 

o livro òA quest«o agr§ria e o capitalismoó, de Samir Amin e Kostas Vergopoulos (1977). Mas 

tamb®m, òA quest«o agráriaó, de Karl Kaustky (1980), foi um livro debatido à exaustão. Sob o 

 
9 O texto de Lacoste, de 1976, original em francês, foi traduzido no Brasil pela AGB São Paulo e copiado muitas 
vezes para divulgação. Circulava pelas universidades brasileiras e cursos de Geografia como um texto não 
autorizado. Polêmico, o livro teceu duras críticas epistemológicas à Geografia tradicional francesa. Infelizmente, o 
tempo deu fim ao meu texto datilografado e xerocopiado. Seu paradeiro não foi possível mais determinar. Ver 
ainda Lacoste (1988). 
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convite da professora Vera Abrão, que fazia doutorado, à época, fazíamos as òleituras delaó. 

Nesse processo, o que aprendi, para além do conteúdo, nessa relação professora-aluna, foi a 

importância do aprender como processo e como ato de troca; o eu com o outro. Muitas vezes 

nos pegamos descobrindo juntas.  

O projeto de ensino para a regência, no ensino médio, teve como base o livro òO que ® 

aliena­«oó, de Wanderley Codo (1986). Era um dos livros de uma cole­«o chamada òPrimeiros 

Passosó, que, aliás, de primeiros passos tinha muito pouco. Tratava-se de debater a produção da 

(de uma) consciência (consumidora) como um instrumento de alijamento humano e 

desumanização (alienação). O reconhecimento de que não somos o que queremos ser, 

necessariamente, mas o que podemos ser, considerando o todo social e suas relações (a 

sociedade), determinadas historicamente e definindo, a priore, nosso òlugaró e òseró no mundo 

do consumo. Condições que, em uma sociedade capitalista, se realizam sob o fetiche da 

mercadoria. A temática era por demais complexa, sem sombra de dúvida!10  

Todavia, o detalhe interessante dessa experiência foi protagonizado por meio de um 

aluno da escola que escreveu um texto sobre o tema tratado por nós, enviou para o jornal da 

cidade, que, inadvertidamente publicou. O tema do nosso estágio provocou alguém. Afinal, não 

é isso que importa? 

A minha formação em Geografia (1986) trouxe mais que o diploma e habilitação 

docente. Fomentou experiências e (des)construção teórica, no interior da ebulição do 

movimento da chamada òGeografia Cr²ticaó, mas também o movimento político estudantil, 

carreado pela participação vivida no Centro Acadêmico de Geografia e no Diretório Central dos 

Estudantes, além da representação em colegiado de curso e no antigo DCI, Departamento de 

Ciências. 

A Geografia dos anos oitenta (e nela se formar) foi também luta pela democracia, luta 

de classes, movimento popular (greves, passeatas, ocupações). Assim, as leituras nos moviam 

em direção à formação e práxis... e a Geografia foi também representada por Sodré (1978), com 

òIntrodu­«o ¨ Geografiaó, òPor uma Geografia Novaó, de Santos (1978), òO que é Geografiaó, 

de Rui Moreira (1981), entre muitos outros que se colocariam no contexto de um novo modo 

de pensar e viver, agora, ògeografizadoó.  

 
10 O projeto de ensino foi elaborado por três estagiários do ano de 1986, por ordem alfabética: Adauto Souza, 
Artemio Franco Junior e Silvana de Abreu, e realizado em turmas de ensino médio, na escola Floriano Viegas 
(Dourados-MS). 
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A Geografia me conduziu por encontros, para nunca mais desencontrar. Laços foram 

construídos, alguns fortes, outros nem tanto, mas todos importantes, afinal, na divergência se 

apura os sentidos, se revê ideias e caminhos, se reconhece os sujeitos.  

A minha vida e a Geografia se imbricaram plenamente, tanto porque meu olhar sobre o 

mundo e todas as suas òcoisasó passaram a se fazer geografizadas, como porque ela me veio 

acompanhada de meu companheiro Adáuto Souza. Uma vida de militância, de Geografia e 

docência, sonhando e construindo juntos: dissertações, teses e campanhas, reuniões e 

mobilizações, filho e filha, extensão e pesquisa, Geografia e ensino, UFMS e UFGD! 

O concurso para docente superior, no CEUD/UFMS, foi em 1987. Na sequência, o 

então presidente Sarney suspendeu as contratações, que reabririam apenas em março de 1989. 

Acabei sendo contratada no CEUC, em Corumbá! 

Até lá, desde que me formei (1986), trabalhei como professora de Geografia em escola 

pública, suprindo licença de algum professor efetivo, e em escola privada. Em uma escola 

cheguei a trabalhar por dois anos, sob uma proposta de formação construtivista. Todos os dias 

eu chegava na sala de professores, que tinha dentro dela a mesa da dona e diretora pedagógica 

da escola. Sobre essa mesa havia um globo. Como todo globo que se compra, a orientação 

norte-sul apontava para cima e para baixo. Talvez, na fé da proposta pedagógica em pauta, todos 

os dias, antes das sete horas da manhã, minha primeira atitude na escola era virar o globo, de 

modo a corrigir sua posição. 

Qual não foi minha surpresa quando cheguei na sala dos professores e a dona da escola 

conversava com o diretor administrativo (que era o outro dono da escola) para òpegar o 

engraçadinho que estava entrando na sala dos professores e mexendo no globoó. Precisei dizer 

que era eu e que a ação era pedagógica. Desculpas aceitas, não fui demitida, pelo menos não 

naquele momento, e evidente que não mais òdesarrumeió o globo.  

Era uma escola privada, alunos de classe média, filhos de professores, de profissionais 

liberais, mas tinha também filhos de alguns fazendeiros. Da 5ª à 8ª série (hoje 6º ao 9º ano), 

seguindo o planejamento aprovado pela escola, os temas me permitiam debater as relações de 

produção e de classe, e de produção do espaço. Embora tivesse livro didático, dei início ao uso 

de materiais da cole­«o òViagem pela Geografiaó11 para discutir questões como o êxodo rural e 

a questão da terra, por exemplo, desigualdade social e produção do espaço, que permeavam 

vários livros da coleção, capitaneado por Fernando Portela, em coautoria com José William 

 
11 Naquele momento de redemocratização foram muitas as possibilidades de materiais denominados paradidáticos.  
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Vesentini (1988) (Êxodo Rural e Urbanização); Joaquim C. de Andrade (1987) (Secas no 

Nordeste); Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1987) (A Amazônia), por exemplo. 

Desde a retomada òmonitoradaó da democracia brasileira, em 1984, que levou José 

Sarney (após a morte de Tancredo Neves) ao governo (por cinco anos), os temas como reforma 

agrária, meio ambiente, racismo, questão indígena, encontraram eco nas editoras e em 

segmentos da imprensa, transbordando para o ensino de Geografia e História, de modo que a 

minha formação dialética marxista se fez prática como professora da educação básica.  

Desde o uso de música, filmes, literatura, produzimos a representação pictórica da 

produção desigual do espaço em Dourados, que foi publicada como encarte na escola, passando 

por exposi­«o de fotos que representaria a riqueza da òzona norteó e a pobreza da òzona suló 

da cidade. A experiência que pudemos vivenciar foi significativa por, pelo menos, dois anos. 

Ainda que possa parecer contraditório, não era aleatória a minha presença dentro da 

escola, como uma perspectiva òdin©micaó, òmodernaó e até democrática (que estava em moda, 

à época) da formação escolar, de modo que, por um tempo, se tolerou até mesmo meu visual 

despojado, adornado com broches do Che Guevara, do MST, e, inclusive do PT, em franco 

crescimento e em preparação para a eleição presidencial (1989), com Lula. 

Logo essa condição deu lugar à òescutaó de aulas, com o protagonismo patético do 

diretor administrativo descoberto atrás da cortina. O problema evidentemente era o debate que 

envolvia a questão social da terra, já que o Mato Grosso do Sul era território de conflitos 

envolvendo fazendeiros e os movimentos de luta pela terra, que se ampliariam fortemente nos 

anos oitenta e noventa. Em 1988, com a nova Constituição aprovada, a luta pela terra indígena 

no Mato Grosso do Sul também foi acirrada, especialmente pelos povos Kaiowá e Guarani.  

Assim, a partir da contratação de uma nova coordenadora pedagógica, no segundo 

semestre de 1988, acabei convocada para uma conversa na coordenadoria. A pérola foi que ela 

considerou um risco irremediável o mapa-múndi do livro didático utilizado no ensino 

fundamental, que apresentava um òpa²s vermelhoó muito perto do Brasil. Tratava-se da Guiana 

Francesa, e o mapa representava países capitalistas e socialistas! A proposta era de resolução do 

problema, ou seja, tirar o mapa.  

Essa era a deixa para minha demissão (que evidentemente não tardou), até porque me 

recusei a rasurar ou rasgar o livro e/ou negar a realidade! Naquele momento, eu estava 

concursada na rede estadual e na UFMS, aguardando para ser nomeada, portanto, desempregada 

enquanto isso..., ou não. Outra escola já havia me procurado. Contraditoriamente, era a escola 
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dos fazendeiros e abastados da cidade. Felizmente, foi por pouco tempo, pois já era 1989, Luiz 

Inácio Lula da Silva já aparecia como candidato a presidente da primeira eleição direta após 

ditadura militar e não teria sido fácil estar naquela escola. Polyannamente!  

Nesse momento (final de 1988) eu também havia sido aprovada para o Mestrado em 

Educação, no Departamento de Educação da UFMS. Na época, com baixo número de docentes 

com pós-graduação, a UNICAMP participou de um convênio com a UFMS para qualificação 

de professores da instituição. A primeira turma, inclusive, que entrou em 1988, foi voltada para 

o corpo docente interno, sendo a turma, com entrada em 1989, a primeira aberta à ampla 

concorrência. 

Na banca de seleção, formada por professores da Faculdade de Educação (FE) da 

UNICAMP, estava o Professor José Luís Sanfelice. Naquela oportunidade, a juventude não 

permitia enxergar a magnitude daquela situação, e talvez me tenha sido favorável não ter ainda 

conhecimento de que o professor òSanfeliceó era ²cone no debate da história da educação 

brasileira e muito apreciado pelo rigor acadêmico e compromisso com as lutas em defesa da 

educação pública. Suas palavras, ao final da entrevista, òfoi bom conhecer vocêó, me soaram 

como incentivo. A desconcentração da nossa conversa transcendeu o projeto de pesquisa para 

uma aprovação que me conduziria ao mundo da Filosofia, da Sociologia, da História da 

Educação e epistemologias.  

Devo reconhecer que foi uma trajetória única, para além da Geografia, ter sido 

aluna dos docentes da Faculdade de Educação da Unicamp e encontrar, no âmbito da 

formação em educação, a tônica fundamental que me conduziu pela vida e profissão, qual 

seja o Método: teoria e pratica (Abreu, 1993). 

As aulas começaram em fevereiro 1989 e, ao mesmo tempo, veio a contratação como 

professora da UFMS, dando início a uma vida que se revezava entre as cidades de Corumbá, 

Campo Grande e Dourados, guiada pelas rodovias BR262 e BR163, construídas como eixos de 

integração desenvolvimentista12, ligando a região Centro-Oeste ao sudeste industrializado. 

Greve docente nacional, campanha eleitoral para presidente da república. Ano intenso! 

 

 
12 Ver Abreu (2001 e 2014); Abreu (2003). 
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Na reflexão da produção do espaço e suas contradições: o trabalho de formação 
em Geografia 

O mestrado foi em Educação e a paixão começara na universidade, na formação inicial, 

mas bateu forte no coração com a participação no I Fala Professor, em Brasília. Era 1987! 

Um parêntese é preciso para falar desse evento que aconteceu em 1987! A intensidade 

do I Fala Professor envolveu grupos de trabalho, palestras, trabalho de campo e uma passeata dos 

participantes do evento até o prédio do MEC, e depois até o Congresso Nacional, em defesa do 

ensino de Geografia na escola básica, pois havia uma proposta de retomada dos òEstudos 

Sociaisó.  

A diferença entre aquele momento histórico e o momento vivido atualmente é 

conjuntural. O presidente era José Sarney, que era para ter sido vice do Tancredo Neves, mas 

este faleceu antes de receber a faixa presidencial; a Assembleia Constituinte estava em 

andamento, sob forte pressão dos movimentos sociais e a rua era espaço dos trabalhadores e 

seus sindicatos, estudantes, e até dos já famigerados aposentados: òO povo unido jamais ser§ 

vencido!ó 

Bons tempos! 

Na oportunidade, o projeto foi engavetado, mas não tivemos a mesma força contra o 

òNovo ensino m®dio (NEM)ó pós-golpe 2016.  Há que se reconhecer que os grupos de direita 

e de ranço autoritário, têm disputado a òruaó, lócus histórico de resistência e manifestação 

popular e das causas sociais. Assim, sob aporte financeiro de grupos empresariais (FIESP, por 

exemplo), em associação com parte da mídia, construíram as condições para o impeachment da 

presidenta Dilma Roussef (2016), eleita em 2014; a prisão de Luiz Inácio Lula da Silva (2018); a 

eleição de Bolsonaro (2018) e o caos (2019-2022)!  

Quando o ano de 1989 terminou e começou 1990, eu já estava morando em Dourados, 

trabalhando no curso de Geografia do CEUD/UFMS; Fernando Collor de Mello era o primeiro 

presidente eleito pós-ditadura militar e todo brasileiro com conta bancária, teria apenas 50.000 

cruzados na conta. É o início do desmonte do Estado, sob o neoliberalismo, apesar da 

Constituição Cidadã, de 1988, como ficou conhecida. 

Para fazer o mestrado viajando, sem bolsa, sem afastamento, foi preciso contar com a 

compreensão dos colegas do então DCH, com a carona (dividida) de outros professores do 

CEUD, que também faziam o curso, mas, principalmente, foi preciso òapertar os cintosó para 

sobreviver ao intenso achatamento salarial a que seríamos submetidos. 
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O tema que agradou a banca de avaliação e abriu as portas para cursar o mestrado se 

propunha a refletir sobre o ensino de Geografia e a prática de ensino nas escolas, em sua relação 

com a formação do professor. Não era uma tarefa fácil analisar o curso de formação de 

professores em que eu mesma havia me formado e agora atuava como docente. 

Sob a orientação da Professora Arlete Moysés Rodrigues, da Unicamp, foi possível dar 

corpo e voz, tanto aos professores do ensino fundamental, formados pelo curso de 

Geografia/CEUD, como aos professores deste curso de graduação. Aspectos e condições que 

levaram à dissertação: òUma an§lise da no­«o de espa­o e sociedade do professor de Geografia do 1Ü grau: 

formação, discurso e práticaó, defendida em 1993 (Abreu, 1993).  

Visando compreender como os professores formados pelo curso de Geografia do então 

CEUD/UFMS estavam lidando com os ensinamentos de Geografia e os conceitos de espaço e 

sociedade, criamos uma metodologia que envolvia analisar, como bases documentais e teóricas, 

os projetos pedagógicos do curso, criado em 1983, bem como os planos de ensino dos seus 

professores e com eles dialogar. A ideia era descortinar as contradições entre o dizer e o fazer 

dos professores, mas também a relação da prática docente com os objetivos e perspectivas de 

formação, inerentes ao projeto de curso autorizado ao funcionamento (pelo MEC) e de 

forma­«o dos professores de òprimeiro e segundo grausó. 

Assim, nos dedicamos a dialogar com os professores de geografia formados pelo curso 

e ainda acessamos seus planos de ensino, além de assistir algumas aulas. 

Para além de uma avaliação relativa do curso de geografia do CEUD e de sua formação 

profissional, ou mesmo da prática dos professores de Geografia nas escolas de Dourados (MS), 

em relação à formação inicial, posso dizer que a maior contribuição desse trabalho estava envolta 

na questão metodológica, qual seja, analisar a realidade considerando inclusive a sua aparência, 

em boa parte exposta em projetos, programas, documentos que se colocavam como discurso, 

teoria, mas que se realizavam a partir da prática dos sujeitos, consolidando-se enquanto 

òforma­«oó.  

Os procedimentos metodológicos nos permitiram analisar o modo como os conceitos, 

os mais gerais, e os diferentes conteúdos cotidianamente utilizados pelos professores de 

Geografia podem reforçar visões de mundo (de espaço e sociedade), que consolidam ideias e 

(pre)conceitos dominantes, ou, pelo contrário, contribuir para o desvelamento da realidade.  

Trata-se, sempre, de buscar entender as contradições inerentes ao movimento de 

formação (que é também da consciência), discurso e prática. 
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Desse ponto de partida, veio a força da teoria e do debate que fomentamos enquanto 

pesquisadora e docente de ensino superior durante mais de três décadas, qual seja, refletir a 

dicotomia teoria/prática na formação do professor e na sua prática escolar (formalizada) e 

também na Geografia, na histórica e dicotômica relação homem/natureza, materializada como 

geografia humana e geografia física.  

A partir do mestrado, foi possível a participação como palestrante/conferencista em 

eventos e/ou publicação de textos em revistas científicas, para debater a formação do professor, 

o ensino e a prática de ensino de Geografia; aspectos gratificantes do processo de 

amadurecimento intelectual e contribuição no fortalecimento de uma área de conhecimento 

pouco referenciada no âmbito da produção do conhecimento em Geografia.13 

Assim, em 2005, por meio da AGB seção Dourados, coordenamos o 8º Encontro Nacional 

de Prática de Ensino de Geografia (8º ENPEG), para refletir sobre a Prática de Ensino de Geografia 

como campo de conhecimento e linha de pesquisa. Inesquecível!  

A última década do século XX teve início com o presidente òca­ador de maraj§só e 

finalizou com òo pr²ncipeó. Todavia, dadas as devidas diferenças, ambos protagonizaram o 

desemprego e o empobrecimento da população, com foco para a privatização de estatais, 

permitindo que milhares de trabalhadores em carreiras de Estado, em vários níveis, fossem 

demitidos. É sob essa realidade de desemprego estrutural e desmonte estatal que o governo do 

òPríncipe FHCó, controlaria a inflação e permitiria a concentração da riqueza, estimulando 

fusões e a produção de riqueza a partir dos eixos de integração e desenvolvimento, ligando locais 

a serem explorados, aos portos exportadores da riqueza a ser conduzida alhures, enquanto a 

maioria absoluta da sociedade empobrecia, mesmo sem inflação (Leite, Abreu; Junqueira, 2017). 

O governo de FHC, sob o Ministério da Educação de Paulo Renato de Souza e os 

òmanuaisó neoliberais do Consenso de Washington, se tornaria vilão das Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES), tendo apostado na privatização, a ser viabilizada a partir de uma 

fórmula por todo o Brasil: desinvestimento e degradação de suas instalações, arrocho salarial 

dos servidores e esvaziamento dessa força de trabalho. Aos trabalhadores da educação, sobrou 

desvendar e lutar contra a precarização das universidades e denunciar o processo de globalização 

da economia em pauta.  

 
13 A representação dessa caminhada aqui referenciamos: Abreu (1994); Abreu (1996); Abreu (1997); Abreu (2003 
B); Abreu (2012); Abreu (2013); Abreu; Souza (2016), entre outras. 
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Foram oito anos de governo FHC, sem aumento salarial, sem reajuste das bolsas e 

muitas greves. Resistimos! 

Apesar dessa conjuntura, conquistei o afastamento para cursar o doutorado, dentro da 

política de qualificação planejada pelo DCH/CEUD e pela UFMS.  

O Doutorado em Geografia (1996-2001), na FFLCH/USP, teve como pesquisa: 

òPlanejamento governamental: a SUDECO no espa­o mato-grossense ð contexto, prop·sitos e contradi­»esó, 

sob orientação da professora Ana Maria Marques Marangoni.   

O tempo de desenvolvimento da pesquisa de mestrado e o debate e experiência de 

acompanhamento de estagiários nas escolas, ampliaram a constatação de que há pobreza de 

conhecimentos sistematizados sobre a Região Centro-Oeste brasileira e o òjovemó Mato Grosso 

do Sul é invisível, sobretudo porque, quando da divisão do antigo Mato Grosso, permaneceu o 

ònovoó Mato Grosso e, com ele, também ficou a história mato-grossense, pelo menos do ponto de 

vista da percepção e do discurso. 

O que sobrava é um òpensar sobreó o Mato Grosso do Sul, que se reveste no 

agronegócio, nas grandes propriedades, subvertendo seu papel econômico para se apresentar 

como cultura de um povo em um territ·rio que nasceu para ser òricoó. Homogeneíza-se os 

diferentes sujeitos enquanto se omite a existência das comunidades indígenas e quilombolas, 

por exemplo, enquanto participantes da História e Geografia sul-mato-grossense, de ontem e 

de hoje.  

Outro fato determinante foi a experiência que vivenciamos no curso de Geografia, 

lecionando a disciplina Organização do Espaço Geográfico, que veio ocupar o lugar de 

Geografia Humana I, no início dos anos 90. O objetivo da matéria era promover reflexões 

teórico-metodológicas para compreensão do espaço geográfico como base conceitual, em um 

momento em que a òcriseó da Geografia se acomodava e já se reescrevia seu papel enquanto 

ciência humana voltada para a análise espacial.  

O que é Geografia(?) ficava para trás! 

Para compreender o espaço geográfico e sua produção, buscamos autores da Geografia 

como Santos (1978), Moraes e Costa (1987), por exemplo, que se reportaram a essa análise e 

com os quais buscamos dialogar. Destarte, durante a avaliação de qualificação para o doutorado, 

sob arguição das professoras Claudete Barriguela e Celene Barreiras, o autor Nicos Poulantzas 

me foi apresentado como possibilidade ímpar de compreender o Estado capitalista de produção 

que òtem a especificidade de a­ambarcar o tempo e o espa­o social, intervir na organiza­«o 
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dessas matrizes, uma vez que ele tende a monopolizar os procedimentos de organização do 

espa­o e do tempo que se constituem, para ele, em rede de domina­«o e de poderó (Poulantzas, 

2000, p. 113). 

A partir de sua leitura, o universo da pesquisa de políticas governamentais e públicas se 

abriu como possibilidade de produção de conhecimento geográfico, assim como o interesse em 

compreender as múltiplas relações que envolvem as transformações daquele que viemos a 

chamar, na tese de doutorado, de espaço mato-grossense e que já se sabia, fora pauta de interesse de 

estudo e planejamento pela SUDECO.  

Publicações, orientações e projetos de pesquisa (individuais e coletivos) têm permitido 

debater a produção do espaço, sob diferentes escalas (regional, nacional e ou local), enquanto 

unidade na diversidade de relações que envolvem o sistema capitalista de produção, sua 

reprodução e a relação com o Estado, em suas diferentes temporalidades e contextos.  

Em todas as produções, prevaleceu o diálogo com os sujeitos envolvidos na relação com 

a base discursiva proposta pelas políticas governamentais, como são os casos do Programa 

Território da Cidadania (PTC), Programa Nacional Territórios Etnoeducacionais (PNTEE)14, 

Programa Luz para Todos, Programa Quilombola Brasil, entre muitos outros, desde 2004, pelo 

menos. 15 

Outros projetos e pesquisas fomentaram o debate da formação de professores e a prática 

de ensino de Geografia em escolas no estado, inclusive em escolas diferenciadas, como é o caso 

das escolas do campo, ou mesmo escolas na fronteira brasileira, sempre tendo como foco o 

diálogo com os professores de Geografia. 

Assim, caminhei pelos anos noventa e adentrei ao século XXI, òdividindoó e òsomandoó 

a pesquisa e a produção científica que aborda ensino e prática dos professores de geografia 

escolar e as políticas governamentais e/ou públicas que envolvem a produção do espaço sul-

mato-grossense.  

Os trabalhos orientados, assim como meus textos publicados referendam e evidenciam 

esse processo.  

 
14 Algumas produções: Abreu (2002); Abreu (2004); Abreu (2008); Abreu (2020); Abreu (2016 A).  
15 Ver dissertações e teses em https://portal.ufgd.edu.br/pos-graduacao/mestrado-doutorado-geografia/ 
dissertacoes-defendidas e/ou via meu Currículo Lattes. 
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Entre teoria e práxis: experiências e desdobramentos... relacionamentos e 
vivências 

Em retrospectiva à minha trajetória, é possível observar algumas parcerias que foram 

solidificadas por meio de projetos, organização de eventos, sala de aula, grupos de estudos, entre 

as muitas atividades docentes em todos esses anos. Quase sempre, para além dos relatórios e 

textos publicados e apresentados em encontros e congressos, os projetos desenvolvidos 

coletivamente visavam estruturar os espaços de trabalho. 

Foi o caso do projeto de pesquisa òDiagn·stico s·cio-econômico e energético dos municípios 

cortados pelo ramal gasoduto Campo Grande/Dourados e da microrregião de Dourados-MSó, realizado com 

pesquisadores da então UFMS e da UEMS, que agregou estudos (e bolsas) de iniciação científica, 

trabalho orientado e também pesquisa de mestrado,  viabilizando a criação formal do 

Laboratório de Planejamento Regional (LAPLAN/DCH ), a aquisição de nosso primeiro 

computador, motivo pelo qual foi possível reivindicar uma sala para acomodar bolsistas e o 

computador, com acesso à internet. Foi digno de comemoração! 

O LAPLAN foi iniciado com mesas e cadeiras descartadas, que ficavam encostadas nos 

corredores, mas que se transformaram em bancadas e espaço de estudo, debates, reuniões e 

confraternização para dezenas de estudantes que por lá passaram, na ainda UFMS.  

O foco nas políticas formuladas pelos governos municipais, estadual e federal, em/para 

o Mato Grosso do Sul, levou ao estudo de muitas políticas, entre elas a política hidroviária, que, 

da mesma forma que o gasoduto GasBol, colocava-se como discurso de desenvolvimento e 

crescimento econômico. Dois projetos de pesquisa foram executados: òAspectos geogr§ficos do 

transporte hidroviário no Mato Grosso do Suló, sob coordena­«o de Adáuto Souza e, sob minha 

coordenação, foi aprovado financiamento FUNDECT/MS para o projeto òIntegra­«o e 

Desenvolvimento: Pol²tica de moderniza­«o do transporte hidrovi§rio no Mato Grosso do Suló (2005-2007). 

Esses estudos foram realizados envolvendo estudantes da graduação e da pós-graduação, além 

de garantir a aquisição de equipamentos e mobiliário, que foram incorporados ao patrimônio 

do LAPLAN, como espaço institucional de pesquisa sobre planejamento e políticas públicas e 

de governo.  

Já na UFGD, criada em 2005 e implantada em 2006, as atividades na docência e na 

gestão superior (uma vez que assumi a Pró-Reitoria de Administração e Planejamento/PROAP, 

em julho de 2006) se justaporiam. Apesar da intensidade desse processo, conviver e acessar 

outras políticas para análise e compreensão de suas interações espaciais, em Mato Grosso do 
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Sul, permitiu muitas outras possibilidades de análises. Nesse contexto, foi criado, em 2006, junto 

com outros pesquisadores, o Grupo de Pesquisa Planejamento, Políticas Públicas e Desenvolvimento 

Regional ð PPODER (CNPq).16 

Outro trabalho que teve esforço coletivo para a sua realização e com positivos 

desdobramentos para a estrutura física e de pesquisa do então DCH, foi a aquisição e 

disponibilização do acervo da SUDECO, que se encontra catalogado, digitalizado e à disposição 

do público no Núcleo de Documentação Regional (NDR)/UFGD. Dessa jornada, participaram 

comigo, o professor e então diretor do Campus de Dourados/UFMS, Wilson Biasotto, que 

abraçou a ideia de trazer o acervo; o professor e vice-reitor, à época, Amauri de Souza, que 

autorizou a missão e permitiu a minha estada em Brasília (DF) para inspecionar o material e 

fechar a negociação de troca de guarda do acervo, no Banco do Nordeste (de posse do acervo 

da SUDECO), uma vez que esse fora resgatado junto com o material da antiga SUDENE. Desse 

esforço, pude realizar a minha tese de doutorado. Mas não foi apenas esse o motivo que 

estimulou os gestores a esse empreendimento, que enxergaram muito além do horizonte. O 

atual NDR/FCH encontra-se em prédio próprio e a conquista de um prédio próprio certamente 

foi significativo para a FCH, para a UFGD e para a pesquisa regional. 

Em gaveta da minha mesa de trabalho, nas pastas e folhas amareladas pelo tempo, 

encontrei a segunda via da carta que levei à superintendente da Biblioteca do BNE, Helena 

Roraima, que intermediaria a negociação junto à diretoria do banco. Nada teria acontecido sem 

o desprendimento de servidores públicos comprometidos com a preservação de documentos e 

da história! 

Esse processo vem permitindo acesso público a mais de três mil títulos, constituídos de 

estudos, mapas, relatórios, programas, atas de reuniões, fotos, entre outros documentos da 

SUDECO, que foram anexados ao acervo do NDR/FCH como resultado do trabalho de campo 

de minha pesquisa, que, inclusive, tem sido bastante utilizada como referência de estudos da 

região Centro-Oeste, de planejamento regional e Geografia do Mato Grosso do Sul17 e, também, 

de outros estados da região.  

 
16 O grupo de pesquisa já existia e funcionava por meio de orientações e leituras dirigidas, mas teve em 2006 sua 
institucionalização por meio do Portal de Grupos de Pesquisa do CNPq. 
17 No link17 de teses da USP eram 10.122 downloads, em agosto de 2017, no dia 04 de outubro eram 10.189 downloads 
realizados e 9.721 visitas. Atualizando para maio de 2023, são 12.323 visitas e 12.318 downloads, além do trabalho 
ser citado em pelo menos uma centena de textos produzidos, para dissertações, teses, artigos, trabalhos em eventos, 
mas principalmente em documentos governamentais em nível federal e estaduais. Essa condição alcançada me 

levou a concordar em revisar, ampliar e publicar como e-book, pela UFGD, em 2014. 
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Relacionando esse processo de aquisição e recepção do acervo da SUDECO, pela vice-

reitoria da UFMS, para o ent«o òCentro de Documenta­«o Regionaló, do Campus de Dourados, 

e o processo que levou ao suicídio do Reitor da UFSC, com as devidas diferenças, 

evidentemente, é um alívio para nossa história e geografia regional, que os professores e gestores 

da época tenham tido a coragem de salvar o material e evitar que tivesse o destino da reciclagem 

e consequente desaparecimento.  

Esse trabalho sobre a SUDECO no espaço mato-grossense protagonizou entrevista em um 

òEspecial SUDAM/SUDECO/SUDENE ð vantagens e desvantagens (6´25´´), em 2006. A 

entrevista aconteceu em Rede Nacional, por meio da Empresa Brasileira de Comunicação (Voz 

do Brasil). A matéria em áudio e em texto, encontra-se publicada.18  

Foi um momento ímpar quando me dei conta, ao ouvir a matéria, que eram dois 

pesquisadores que foram entrevistados: Silvana de Abreu e Francisco de Oliveira. O sociólogo 

Francisco de Oliveira contribuiu para a minha formação, desde a graduação, para entender a 

produção do espaço nacional e regional, especialmente o espaço nordestino, tendo representado 

base teórica para a minha própria tese. 

Outro desdobramento importante foi protagonizado pela Superintendência de 

Patrimônio da União (SPU). A partir dos estudos que realizei no Pantanal mato-grossense, 

estudando o Programa de Desenvolvimento do Pantanal (PRODEPAN), a SPU pôde designar 

áreas públicas adquiridas pela SUDECO (nos anos 70) para desenvolvimento de ações do 

programa, que não foram viabilizadas, e as terras acabaram invadidas pela iniciativa privada, 

com instalação de pousadas e pesqueiros òparticularesó, inclusive. Foi minha pesquisa que 

indicou essa situação, no caso da Baía Negra, em Corumbá (MS), de modo que, em 2011, se 

pôde repassar a guarda dessas áreas públicas e as construções que foram nelas realizadas 

ilegalmente para as universidades federais, para destinarem-se à instalação de centros de 

pesquisa, de extensão e ensino. 

Esses foram desdobramentos desta tese, que assim como o acervo do NDR/UFGD, se 

constituiu como processo de construção de conhecimento. Em 2011, inclusive, durante a gestão 

do superintendente Marcelo Dourado, no governo Dilma Rousseff, fui convidada pelo próprio 

superintendente para conversar sobre possibilidades de uma assessoria, mas principalmente, 

para viabilizar a possibilidade de retomada do material para a sede da nova SUDECO, o que, 

 
18 Ver em:  http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/REPORTAGEM-ESPECIAL/338786--
ESPECIAL-SUDAMSUDECOSUDENE---VANTAGENS-E-DESVANTAGENS-(-6-25-).html. Acesso em: 18 
maio 2023. 
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obviamente era impossível. A proposta possível, contudo, foi que ele poderia visitar o NDR 

para discutirmos a possibilidade de um acesso ao acervo digitalizado, também via SUDECO. 

À época, pensando como pesquisadora, mas também como gestora, a ideia se colocava 

como viável e daria muito mais visibilidade e acesso ao acervo, sem falar na possibilidade de 

recurso para digitalizar todos os materiais do NDR. A política, contudo, às vezes atrapalha os 

planos e o superintendente, que descobri depois era também historiador, logo saiu do cargo e 

toda a conversa se esvaiu.  

Refletindo minhas experiências como docente do ensino superior, observa-se que as 

disciplinas de Prática de Ensino e o Estágio Supervisionado, assim como a disciplina de 

Produção do Espaço Geográfico, foram mediações e construção de práticas e formação mais 

constantes. Mas também lecionei outras disciplinas do campo das Ciências Humanas, como 

Introdução à Ciência Geográfica; Geografia Regional do Brasil; Geografia das Indústrias; 

Regionalização do Espaço Brasileiro; Geografia do Espaço Mundial, além da orientação em 

monografias de conclusão de curso.  

Nesse sentido, os debates sobre metodologia e ensino de Geografia, formação de 

professores, epistemologias e geografia, regionalização brasileira, região e regionalização, espaço 

e sociedade, Estado e política, comporiam debates, permeados por ações de ensino, pesquisa e 

extensão.  

Na pós-graduação, criamos o primeiro curso lato sensu, em 1999. Depois, já em 2000, a 

UFMS estimularia a criação do Curso de Mestrado em Geografia (2000/2001), contando com 

docentes do CEUD e do CEUA e cuja sede e coordenadoria seriam situadas no campus de 

Dourados. Por tr°s anos seguidos (2003 a 2005) foi poss²vel ofertar a disciplina òPlanejamento 

e Política de Desenvolvimento no Espaço Sul-Mato-Grossenseó.   

Em 2004, já com o processo de criação da UFGD em franco andamento, a UFMS 

decidiu por transferir a sede e a coordenação do curso para Aquidauana (CEUA). À época, eu 

era representante do campus no Conselho Universitário da UFMS, mas nada se pôde fazer além 

de assistir, sob o comando da reitoria da UFMS, a aprovação da medida. O tempo passou e as 

arestas foram aparadas. 

Não permaneceram tensões desse processo, afinal a administração da UFMS estava 

defendendo os interesses institucionais!  

A instalação da UFGD, a partir de janeiro de 2006, trouxe de volta o debate da criação 

do mestrado em Geografia. Assim, o programa seria instalado sob condições bastante 
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favoráveis, já em 2007. Na época, a professora Celene Barreiras (Geografia/UFG) participou 

da comissão de implantação da UFGD (entre janeiro e junho de 2006) e tinha como missão 

organizar a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

Coincidentemente, a professora Celene Barreiras tinha sido membro da minha banca de 

doutorado, tanto na qualificação, como na defesa (2001). Quem poderia imaginar que iríamos 

nos reencontrar na criação da UFGD e dividir, juntamente com o professor Claudio 

Vasconcelos (UFGD), também membro da comissão de implantação da UFGD, a criação do 

Programa de Mestrado de Geografia, como o programa de pós-graduação pioneiro criado na 

UFGD, no primeiro ano de sua existência.  

Evidentemente, o histórico foi revelador e definitivo para a recondução do Mestrado 

em Geografia para a UFGD, ficando o Mato Grosso do Sul, na oportunidade, com dois 

programas, o que foi um ganho social, incorporado como política de desenvolvimento da pós-

graduação na região Centro-Oeste, realizada pelos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e que 

se manteria no governo da presidenta Dilma Rousseff. 

O caminho traçado na pós-graduação conduziu a orientação de trabalhos de mestrado 

e doutorado, sendo que, em ampla maioria, os projetos estiveram permeados pela análise de 

discurso, teoria e prática, seja no campo do debate sobre ensino e/ou formação de professores 

de Geografia, seja sobre os programas e políticas para o espaço mato-grossense.  

A docência e a pesquisa também me levaram à educação diferenciada como um 

desdobramento de minha prática. Fui professora do curso de formação de professores 

indígenas, Ara Verá19, em 2001. O convite desafiador da professora Adir Casaro veio com a 

explicação acerca da origem do curso e suas especificidades. Reivindicado pela comunidade de 

base, os alunos eram professores indígenas, leigos, que atuavam em suas aldeias e reservas, 

lecionando nas séries iniciais. Era uma enorme responsabilidade, afinal!  

O desafio implicou em construir uma Geografia para além das concepções científicas e 

epistemol·gicas dos òn«o-ind²genasó, mas que contribuísse com a valorização da condição 

Guarani/Kaiowá. O ponto de partida foi a discussão sobre òvalores da sociedade G/Kó 

ancestral e contemporânea e o papel do professor-índio como mediador do processo ensino-

 
19 O curso Ara Verá foi criado pelo Governo José Orcírio dos Santos para dar formação a professores indígenas, 
leigos, em nível médio. Desse processo o movimento de professores indígenas Guarani-Kaiowá reivindicaria a 
formação em nível superior. O curso Licenciatura Indígena Teko Arandu, sob formatação diferenciada, conquistou 
espaço político-pedagógico e também a criação da Faculdade Intercultural Indígena (FAIND), que agregaria 
posteriormente o curso de Licenciatura em Educação do Campo, além do Mestrado em Educação e 
Territorialidade.     
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aprendizagem na sociedade atual.  Em 2003, no V ENEGE - Encontro Nacional de Ensino de 

Geografia Fala Professor, essa experiência foi apresentada (Abreu, 2003 (C)). 

À época da defesa de minha tese, eu estava desenvolvendo esse trabalho. Posso afirmar 

que nenhum título me trouxe tanto prazer e ensinamentos quanto fazer parte desse processo de 

construção, que culminaria, quando da criação da Universidade Federal da Grande Dourados, 

com um dos primeiros cursos institucionalizados de formação de Professores Indígenas, no 

Brasil, Teko Arandu, cuja criação e luta pela sustentação pedagógica e financeira foi possível 

participar, como pró-reitora da UFGD. 

Quando eu já era pró-reitora da UFGD, me foi solicitado participar de uma reunião 

junto à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), no 

MEC, para tratar da execução orçamentária nas IFES que ofereciam cursos de graduação para 

populações indígenas. Na época, para minha surpresa, apenas o curso da UFGD era 

considerado institucional, enquanto todos os demais funcionavam a partir de projetos 

temporários. Mais surpresos, no entanto, ficaram os demais colegas, ao perceberem que era 

possível o curso funcionar fora da condição de projeto. A UFGD ao ser implantada, criou, entre 

os cursos novos a serem ofertados, o curso de Licenciatura Indígena, específico para índios 

K/G. Estávamos muito à frente! O ganho desse diálogo coletivo naquele ano (2013), pelo 

menos, foi a possibilidade do recurso a ser repassado pela SECADI, especificamente para os 

cursos diferenciados (como eram denominados no interior do MEC), entrar como rubrica 

especifica para cada IFES (Ação 20RJ) na Lei Orçamentaria Anual (LOA 2014) de cada 

instituição. Do que conheço, após minha saída da PROAP, em 2014, foi que essa não foi uma 

condição permanente e na gestão que sucedeu ao reitor Damião Farias, chegou-se a falar em 

fechamento de cursos diferenciados, como foi o caso da Licenciatura Educação do Campo 

(LEDUC). Já era no Governo Michel Temer! 

Especial experiência foi a oportunidade de participar como coordenadora de área no 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID). Foi um misto de intensidade 

e integração entre ensino, pesquisa, extensão e cultura jamais experenciado por mim. 

O programa envolvia a presença constante na escola, acompanhando acadêmicos do 

curso de Geografia, iniciantes à docência (ID), com intervenções temáticas. De um edital de seis 

meses, para substituição de afastamento, acabei ficando no PIBID até o final do projeto da 

UFGD, em 2017. O docente não retornou, tendo prorrogado seu afastamento e, em decorrência 

disso, abriu-se uma vaga permanente no PIBID, que acabei preenchendo, até porque apenas eu 

tinha interesse em participar do programa, na oportunidade. A Geografia tinha sempre duas 
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turmas de IDs e eu coordenava uma delas. A outra turma era coordenada pela professora 

Flaviana Nunes. Acredito que fizemos uma boa dupla! 

Desse trabalho com o PIBID, para além da experiência, alguns desdobramentos foram 

significativos. E o caso de materiais que conseguíamos disponibilizar para realizar atividades, 

como exposições, grafitagem, por exemplo. Seus resultados ainda têm sido divulgados em 

eventos e publicados em livros e periódicos.20 Mas, também foram promovidas condições de 

ensino e investigação, com o projeto de pesquisa apoiado pela FUNDECT-MS, òEnsino de 

Geografia na Educação Básica: uma avaliação do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 

¨ Doc°ncia (PIBID). Resultados e Proposi­»esó, sob minha coordenação, e com a participação 

de professores da UFGD, da UFMS, além das professoras das escolas parceiras, Luana Barbosa 

e Odolina Fortaleza.21 

Esse projeto de pesquisa se desdobrou no envolvimento de bolsistas de iniciação 

científica, orientandos de monografia, bolsistas de iniciação à docência, mediados pelo debate 

(da teoria) da política e sua realização (prática), no Grupo de Pesquisa PPODER (CNPq), cuja 

rotina semanal promovia processos formativos, preparando-os para a pós-graduação e para 

docência. Também permitiu a aquisição de equipamentos e materiais para abastecimento das 

demandas do Laboratório de Ensino de Geografia (LEG). 

As orientações semanais, as reuniões, os textos debatidos, os dados consolidados e 

socializados constituíram um núcleo que fortaleceu laços de amizade e solidariedade, que levarei 

para toda a vida.  

Exatamente nesse ponto, o caminho da produção do conhecimento e também as 

investigações, os diálogos estabelecidos, estão pedindo um lugar nas memórias. No contexto 

dos vários projetos de pesquisa desenvolvidos nesse tempo, orientamos 20 (vinte) planos de 

trabalho de iniciação científica (IC), com bolsas do CNPq e também institucionais, seja da 

UFMS, seja da UFGD. Vários desses acadêmicos dariam continuidade a sua formação, tendo 

desenvolvido pesquisas de monografia e mestrado, sob minha orientação, o que é gratificante. 

Para sintetizar, tive oportunidade de participar de vinte e quatro (24) projetos de 

pesquisa, sendo que em sete (7) deles participei como coordenadora. Também é importante 

dizer, que boa parte desses projetos foram realizados sem apoio financeiro. Até 2006, pelo 

 
20 Ver: Abreu (2018); Abreu; Souza (2016); Moura et al. (2018) 
21 Aprovado na Chamada FUNDECT/CAPES N° 11/2015 ð EDUCA-MS ð CIÊNCIA E EDUCAÇÃO 
BÁSICA. Realizado entre 2016 e 2019.  
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menos, o apoio financeiro em agências de fomento do país acabava direcionado para os centros 

considerados mais dinâmicos. 

Assim, a partir de 2006, principalmente com a política de expansão das IFES pelo 

território nacional, foi possível ampliar o papel das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste na 

produção do conhecimento nacional, com aporte financeiro sob critérios de priorização e cotas 

regionais. Não é possível superar a desigualdade científica no Brasil, se não tratarmos os 

diferentes como diferentes.    

Durante toda a minha permanência como docente na UFMS, o apoio financeiro para 

projetos de qualquer ordem era diminuto e quase sempre inexistente. Assim, os projetos de 

pesquisa e extensão, principalmente, eram apoiados e realizados a partir de relações pessoais ou 

interesses na temática. Era comum docentes convidados como palestrantes hospedarem-se em 

nossas casas.   

Se, para os tempos recentes, isso pode parecer improvável, a experiência de quem fazia 

universidade nos anos 80, 90, do século XX, a opção era fazer assim ou não fazer. Naquele 

contexto, realizar projetos independentemente de recursos era resistência! 

A AGB seção Dourados surgiu como possiblidade em 1994, e foi possível reunir 

professores e acadêmicos para criar uma Comissão Pró-AGB, da qual fiz parte juntamente com 

os professores José Carlos Batista, Valmir Ortega, Lisandra Lamoso e o então acadêmico Gilson 

Lomba. Desse movimento, nasceria a ònossaó AGB, cuja primeira diretoria seria eleita para o 

biênio 1995-1996, que teve como primeira presidenta Lisandra Lamoso e vice-presidente 

Adáuto Souza.  

No biênio 1999-2000, assumi a AGB Seção Dourados como presidenta e, entre 2000-

2002, participei na diretoria nacional, sob a presidência de Dirce Suertegaray. Da minha 

participação na AGB Nacional, é preciso resgatar o esforço dos companheiros de diretoria. A 

convivência com Júlio Suzuki, parceiro de tesouraria, fortaleceu laços de amizade que 

carregamos para a vida. O mesmo posso dizer da professora Dirce Suertegaray, alguém que eu 

conheci no processo, e que ficou para sempre como grande exemplo de prática democrática.  

A partir da AGB Seção Dourados, criamos a Revista de Geografia, incialmente como 

quadrienal; todavia, logo percebemos a necessidade de profissionalizar a editoração. Nesse 

sentido, acabamos por solidificar uma parceria AGB/ Editora da UFMS que durou até 

dezembro de 2004. A Revista de Geografia da AGB-Seção Dourados passaria a ser Revista de 

Geografia da UFMS. 
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Assim, entre 1995 e 2000, e depois no segundo semestre de 2004, atuei como membro 

do Conselho Editorial da Editora da UFMS, representando o periódico. Em 2005, no processo 

de criação da UFGD, a revista tomaria outros rumos, fundamentalmente porque, apesar de ser 

originalmente vinculada ao esforço da AGB Seção Dourados, a revista era da UFMS. Na 

separação institucional, a AGB Dourados perdeu a editoração da revista. 

Rememorando cada coisa realizada e minhas participações, observei que olhar para o 

meu próprio fazer profissional, demandaria organizar os feitos nos diferentes espaços e tempos. O Curso 

de Geografia e o Departamento de Ciências Humanas são parte de uma vivência importante 

que remete à origem da minha vida profissional, na Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul. 

Efetivamente, desde que ingressei como docente na UFMS, dediquei tempo para 

contribuir com a Instituição e quase sempre isso se deu a partir do DCH e do Curso de 

Geografia do CEUD, depois CPDO, até 2005, quando se criou a UFGD. 

Assumi a coordenadoria do Curso de Geografia (Graduação) e a presidência do 

Colegiado de Curso de Geografia por dois anos (2001-2002), condição que me levou a participar 

do Conselho de Campus (2001-2002), justamente em um período que foi de enfrentamento 

político ao diretor do Campus, professor Omar Daniel, não-eleito, mas que foi indicado pelo 

reitor Manoel Peró e que assumiu o cargo passando por cima da promessa feita por ele, como 

candidato, de que não assumiria, em caso de perder a eleição.  

Nesse processo, fortalecemos um bloco consistente de oposição ao diretor e ao reitor 

da UFMS, com forte base no então DCH, que se consolidou para fazer frente e ocupar espaço 

na elaboração do projeto da UFGD. Nessa frente opositora, em 2003, fui indicada pelo DCH 

para compor a comissão do campus responsável pela elaboração do Projeto da Universidade 

Federal da Grande Dourados.  

Desse momento histórico em diante, tudo mudaria para sempre, sobretudo o DCH, o 

CPDO (antigo CEUD) e também mudaria o curso de Geografia! Mudanças qualitativas! 

Olhando para esse conjunto (des)articulado de memórias, percebi que o ensino de 

Geografia, sua prática e formação de professores; o discurso, a teoria e a prática nas políticas 

para o Mato Grosso do Sul, consolidaram-se como òpontosó a serem contabilizados em 

processos de avaliação, no Sistema Lattes. Todavia, são poucos os espaços qualificados para se 

registrar uma experiência tão marcante, quanto foi a participação na criação da UFGD. 
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Certamente, em minhas memórias, há que se mencionar aspectos da história da UFGD 

por mim vivida.22 Seja no passado, seja no presente, ninguém é dono dessa ideia, sozinho. A 

primeira vez que ouvi falar de UFGD foi lá por volta de 1985 e era defendida pelos professores 

Wilson Biasotto e Laerte Tetila. Esse ideal foi retomado entre 2002 e 2003, no alinhamento dos 

governos do Partido dos Trabalhadores (PT) na prefeitura de Dourados, no governo estadual e 

fundamentalmente com a eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Aconteceu! 

Desde 2003, a partir da indicação do DCH23, me inseri na elaboração do pré-projeto 

para a criação da UFGD; depois, no projeto, até chegar à materialização institucional, em 

29/07/2005, com a implantação iniciada em janeiro de 2006, pela comissão de implantação, sob 

tutoria da UFG. Embora não fizesse parte da citada comissão, porque na oportunidade eu não 

fazia parte do conselho diretor, no interior do grupo e núcleo duro que criamos, havia muito 

trabalho prático e político que precisava ser realizado. Em julho de 2006, fui nomeada como 

Pró-Reitora de Administração e Planejamento, mas até isso acontecer, foi necessário muita luta 

e árduo trabalho. 

O núcleo duro, que cham§vamos carinhosamente de òPetit Comit°ó, era formado por 

Adáuto Souza, Ceres Moraes, Damião Farias, João Carlos de Souza e eu, Silvana de Abreu, 

todos do DCH. Nossa luta era partilhada, com apoio incontestável e maciço da maioria dos 

companheiros e companheiras do antigo DCH. Assim, as articulações internamente, na UFGD, 

aconteciam movidas por esse grupo e o DCH, e se articulavam com sujeitos de outros 

departamentos, além dos contatos externos. Na política, principalmente.  

A primeira vez que falamos sobre a reitoria da UFGD foi em uma reunião do grupo de 

acompanhamento de mandato do então vereador eleito pelo PT, Wilson Biasotto, ainda no 

início de 2003. Ali traçamos algumas metas que eram políticas, sobretudo. Debatemos a 

condução do então vereador Wilson Biasotto (eleito em 2000) à secretaria de governo e a 

definição do nome do professor Damião Farias, para a reitoria da nova universidade federal, 

que estávamos trabalhando para criar! Era começo de 2003! Naquela época, a candidatura de 

Biasotto havia sido construída dentro do Núcleo Universitário do PT e sempre havia reuniões 

 
22 Ver FARIAS (2022), publicação em que se pode encontrar aspectos da história da UFGD em suas diferentes 
temáticas (ensino, pesquisa e pós-graduação, extensão, gestão e planejamento, assistência estudantil) e também sob 
a perspectiva da política para a sua criação e implantação. Os textos foram produzidos majoritariamente por ex-
dirigentes da UFGD, no intervalo de (2006-2015), sob mandatos do reitor Damião Farias, dos quais participamos 
como pró-reitora da PROAP. 
23 Resolução nº 056, de 07 de abril de 2003, do Conselho Diretor do Campus de Dourados/UFMS. 
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para debater os problemas do governo Tetila e estratégias da vereança, mas também questões 

relativas à universidade. 

Não aleatoriamente, os participantes dos espaços de debate eram majoritariamente, 

também, membros do DCH. Assim, sob essa mesma lógica, passamos a discutir a minha 

indicação como Pró-Reitora de Planejamento e Administração. Havia muitos caminhos a serem 

construídos e trabalho para que se chegasse a essas condições. Não foi uma escolha ou desejo 

pessoal assumir a PROAP, mas posso afirmar que me preparei para tal função, de modo que as 

responsabilidades assumidas nunca me foram estranhas.  

Assim, em 2006, o professor Damião Duque de Farias e o Professor Wedson Desidério 

Fernandes foram nomeados reitor e vice-reitor da UFGD, e eu assumi a Pró-Reitoria de 

Administração e Planejamento.  

Essa foi uma experiência imensurável para todos que dela puderam participar. 

Minha nomeação e posse aconteceram em julho de 2006.   Entre tantas coisas realizadas, 

algumas foram realmente representativas. Elaboramos e mediamos a criação da Política 

Ambiental da UFGD, sob a forma de oficina participativa, em 2011. Também, sob a estrutura 

de planejamento participativo, organizamos uma metodologia e presidimos a comissão de 

elaboração do PDI (2013-2017), tendo coordenado as diferentes etapas da oficina de realização 

dos trabalhos e organizado o documento final (Abreu, 2015).  

O tempo e o espaço da/ na pró-reitoria me conduziram ao FORPLAD e nele foi possível 

a atuação política, sobretudo para fortalecer o espaço da UFGD na rede IFES. Ser uma 

universidade nova e pequena tinha vantagens e desvantagens, mas é certo o ditado em que 

òquem não é visto não é lembradoó! 

A participação no Forplad (Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração 

das IFES) era certamente obrigatória e fundamental. Trata-se de um fórum assessor da 

ANDIFES (Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior) 

e, como tal, representa um canal de diálogo direto com diferentes segmentos do governo e 

principalmente com o MEC. 

Foi uma empreitada difícil. Em um mundo majoritariamente masculino, foi preciso 

construir relações, consolidar redes e demarcar território, e isso foi possível marcando posição 

e participando dos debates e dos espaços internos.  
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Nesse sentido, trabalhei para me tornar coordenadora da regional Centro-Oeste e, nesse 

pequeno lócus de poder, debatemos a necessidade de nos fortalecermos, inclusive nas comissões 

de trabalho, para dar visibilidade aos problemas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.  

Conseguir entrar para a òComissão de Modelosó do Fórum foi para mim uma meta. A 

citada comissão trabalhava com estudos para promover a distribuição de recursos orçamentários 

para as IFES, e logo percebi que dela fazer parte seria um ganho estratégico. Em 2008, consegui 

quebrar a guarda do grupo e dela participar. Mas não foi fácil. Durante as primeiras reuniões, 

me dediquei a aprender e registrar, até que não apenas anotava as argumentações, mas 

comentava e apresentava propostas. O "linguajar" forpladiano, para quem chega, parece um outro 

idioma, porque a administração pública tem disso.  

Entre 2012 e 2013 eu assumi a Coordenação do Forplad e construímos a indicação de 

uma mulher para dirigir a Comissão de Modelos: Marize Peres, da UFMS. Não se trata de uma 

questão de gênero, mas a resiliência das mulheres é algo como que um pressuposto por todas 

que assumem cargos. Lutar por um lugar dentro dos espaços de discussão, decisão e de política 

envolve luta e estratégias.  

Um episódio vivido em Brasília, na sede da ANDIFES, retrata um pouco essa situação 

que foi muito representativa. Foi em uma reunião da diretoria da ANDIFES, quando eu, 

enquanto coordenadora do Forplad, as professoras Alda Sanches (UFABC), vice-coordenadora 

e Marize Peres (UFMS), então presidente da comissão de modelos, adentramos na sala de 

reuniões, representando o fórum. O então secretário executivo da Andifes brincou ao perguntar 

se o Forplad tinha adotado um sistema de cotas (de mulheres)! 

Foi inesperado e engraçado, mas o fato é que três representantes homens seria a 

normalidade e n«o traria qualquer ògracejoó. Imagina-se que não havia preconceito instituído 

(maybe), ou deliberado, mas o que há é uma supremacia masculina nas gestões superiores das 

universidades, condição que é numérica e ainda está na base das relações de poder dentro das 

universidades. Não me surpreendeu que a gestão que me substituiu na coordenação do 

FORPLAD, em 2013, não tivesse nenhuma mulher em sua coordenadoria! 

Todavia, h§ que ter mulheres com vontade de assumir òlugaresó, um processo a ser 

ainda consolidado. As cotas de mulheres na política nem sempre representam a participação de 

mulheres nas decisões; muitas vezes, n«o passam de òmassa de manobraó a servi­o da 

hegemonia. 
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Certamente, os oito anos como Pró-Reitora da UFGD e como membro do FORPLAD, 

foram intensos e significativos para a minha carreira docente e também para a vida. Em 2014, 

o cansaço chamou a razão e foi preciso redirecionar o caminho.  A experiência na gestão me foi 

fantástica, mas era hora de voltar! 

Ainda hoje, passado tanto tempo de minha estada na PROAP, sinto o acolhimento dos 

servidores com quem trabalhei, e isso é gratificante. A recíproca é verdadeira! 

Tentando finalizar... de onde parti, vivendo entre lá e cá, voltei para ficar! 

Quando cheguei na FCH, tudo era diferente do antigo DCH, em que todos se 

encontravam no cafezinho e nas reuniões. Daquelas relações, quase nada sobrou, mas a prática 

do antigo DCH não saiu de mim.  

O retorno às atividades docentes me levou de pronto para dentro da presidência da 

comissão de pesquisa da FCH e para dentro do conselho diretor (CD) e, ainda, para a comissão 

de pesquisa da UFGD, mas não conseguia me livrar da vivência cotidiana (do passado).  

Minhas tardes eram no gabinete ou em reuniões.  O problema era que não havia mais 

vivência cotidiana... de modo que nesse vai e vem, eu fui conhecendo as diferentes pessoas da 

FCH, uns na segunda-feira, outros na terça-feira, outros somente em horários de aula e assim 

por diante. Os encontros, portanto, eram aos pedaços, mas eram sempre ricos de trocas de 

experiencias vivenciadas pelos docentes da UFGD: viagens, encontros nacionais e 

internacionais, projetos, intercâmbios, pós-doutorados... 

Assim, vivo hoje um misto de nostalgia e de tensão. Porque viver a e à docência é alargar 

os braços, abraçar os diferentes sujeitos, de diferentes modos. Mas tem sido também presenciar 

e perder direitos, reviver (sem querer crer) o sucateamento anunciado, enfrentar a insensatez de 

alguns da classe política, que congelam investimentos públicos e que mutilam a formação dos 

jovens e a autonomia docente, fundamentalmente os da escola pública. 

No contexto de todas essas memórias valorizei o meu viver e experimentar, que se 

colocou para além das possibilidades produtivas!  

Reiterando Lacoste, que muito me inspirou, desde a formação inicial, vivi sob/para a 

Geografia todo esse tempo, pensando em suas contradições de origem e me reafirmando na sua 

reapropriação, na práxis, comprometida na sua existência, antes de mais nada para fazer a guerra! 
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UMA TRAJETÓRIA EM ANDAMENTO 

Paulo Roberto Cimó Queiroz 

O presente capítulo tem como base o memorial que apresentei em 2016 à banca 

examinadora de minha candidatura ao cargo de professor titular da FCH/UFGD. Além de 

proceder, agora, a ajustes pontuais no texto original, estendi o relato até os dias atuais (junho de 

2023). 

O texto divide-se em duas partes. Na primeira, apresento resumidamente minha 

formação e trajetória profissional e acadêmica, abrangendo quatro períodos: anterior ao ingresso 

na carreira do magistério superior (ocorrido em 1985); entre o ingresso na carreira e a conclusão 

do doutorado (1999); entre o doutorado e a aposentadoria (2017); posterior a 2017. Para esses 

relatos, já na elaboração do memorial eu havia aproveitado, com algumas modificações, partes 

de uma entrevista concedida em 2015, via correio eletrônico, ao Grupo PET-História Conexões 

de Saberes, do campus de Três Lagoas da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). 

Agora, decidi acrescentar ao relato de minha formação certos registros que podem ter algum 

valor histórico, a saber, lembranças que tenho da Dourados dos anos 1960 e 1970, relacionadas 

especificamente ao mundo dos livros e da leitura; para tanto, aproveitei partes de um texto que 

escrevi, em fins de 2016, para um periódico douradense. 

Na segunda parte apresento, também resumidamente, minha atuação especificamente 

acadêmica, abrangendo seis tópicos: atuação na graduação; produção intelectual; atuação na pós-

graduação; atuação em associações científicas; Centro de Documentação Regional da 

FCH/UFGD; considerações diversas. Noto, a propósito, que as atividades acadêmicas aqui 

relatadas estão detalhadamente registradas em meu currículo Lattes, disponível na internet. 

Resumo da trajetória educacional, profissional e acadêmica 

Trajetória anterior ao ingresso no magistério superior (1985) 

Nasci em Bauru, estado de São Paulo, em 7 de agosto de 1957. Meu pai, Sebastião, era 

mecânico de automóveis e minha mãe, Francisca, antes de se casar, trabalhava como telefonista 

na vizinha cidade de Lençóis Paulista. Sebastião (batizado como Alfredo), nasceu em 1928 na 

Fazenda Piatã, no município de Agudos, mas a família se mudou para Bauru quando ele ainda 
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era pequeno. Meu avô paterno, entre outras coisas, foi carroceiro, e eu cheguei a conhecer sua 

égua Londrina. Antes de se tornar mecânico, meu pai trabalhou em muitas coisas, até como 

lavador de carros. Francisca nasceu em 1930 no pequeno povoado de Alfredo Guedes, próximo 

a Lençóis Paulista. Seu pai era um imigrante italiano chamado Paulo Cimó, que chegou ao Brasil 

ainda criança, na década de 1890, e havia estabelecido naquele povoado um pequeno armazém. 

Tendo ido à falência devido à crise de 1929, passou a ganhar a vida como sapateiro. A família 

se mudou mais tarde para Lençóis Paulista, onde minha mãe aprendeu e passou a exercer o 

ofício de telefonista, além de ajudar sua mãe no trabalho de costureira. Meu pai e minha mãe se 

conheceram em 1951, durante uma temporada em que ele trabalhou como mecânico em 

Lençóis, e se casaram em 1956. No entanto, o pai acalentava o plano de vir para Mato Grosso. 

Ele já tinha sua própria oficina em Bauru, em sociedade com um cunhado, mas não estava 

satisfeito. Assim, no primeiro semestre de 1962 ele veio para Dourados com suas máquinas e 

ferramentas e deu início ao novo estabelecimento; o restante da família reuniu-se a ele em 

outubro do mesmo ano.24 

Tendo chegado a Dourados com pouco mais de cinco anos de idade, aqui se deu toda a 

minha formação educacional básica. O mundo dos livros e da leitura me foi apresentado muito 

cedo, pois minha m«e, embora tivesse estudado ôs· at® a quarta s®rieõ, como se dizia na época, 

costumava ler revistas de fotonovelas, então muito populares, e sempre mencionava também 

filmes a que havia assistido e romances que havia lido quando era mais jovem. Nesse ambiente, 

eu estava tão apressado para aprender a ler que, ainda em 1963, a mãe me comprou um caderno 

e uns lápis e me levou a uma escola pequena e aparentemente improvisada, de apenas uma sala 

de aula, que existia na então rua Rio Grande do Sul (atual Weimar Torres), lado norte, quase 

esquina com a atual rua Gaspar Alencar Castro.25 Ali fiquei, contudo, apenas um dia... Lembro-

me de me haver sentido sozinho e, ademais, intimidado pela presença de crianças muito mais 

velhas. Assim, minha vida escolar começou efetivamente apenas no ano seguinte. 

Fiz os dois primeiros anos do primário, em 1964 e 1965, no período vespertino, em uma 

pequena escola pública chamada Escola Estadual Santa Luzia, também de apenas uma sala de 

aula. Lembro-me de que, nos primeiros dias ou semanas, as aulas ocorreram em uma tosca 

garagem, na casa da professora Nadir Pires Fonseca (que foi quem me alfabetizou); depois nos 

 
24 Em termos de conforto material, nossa situação de família da classe trabalhadora não era lá muito lisonjeira: 
moramos em casas sem forro e, até 1972 ou 1973, sem energia elétrica nem água encanada. 
25 Segundo minhas vagas lembranças, tratava-se de uma construção de pau-a-pique. 
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mudamos para as instala­»es do chamado ôHospital Velhoõ, em Dourados (pr®dio que existe 

ainda hoje, na esquina das ruas Duque de Caxias e Oliveira Marques). 

Uma vez aprendido o bê-á-bá, passei a ler tudo o que me caía às mãos. Nessa época 

ganhei meu primeiro livro26, mas eu lia especialmente revistas de histórias em quadrinhos. Na 

verdade, antes mesmo de aprender a ler, j§ ficava ôolhando as figurasõ das revistas do Pimentinha, 

com aquele colorido exuberante; depois continuei lendo as revistas do Bolinha e principalmente 

as de Walt Disney. Lembro-me de que, interessado nas revistinhas de Disney, fiquei sabendo 

onde é que funcionava, em Dourados, a distribuidora dessas revistas: naquele predinho de 4 

andares que existe até hoje, na avenida Marcelino Pires, lado sul, entre as atuais ruas João Rosa 

Goes e Firmino Vieira de Matos (mas ninguém da família se dispôs a ir lá tentar conseguir 

algumas revistas para mim; o dinheiro era curto, e comprar revistas não era prioridade...). Li 

também muitos gibis do Tarzan, do Super-Homem e do Batman, e, na falta de outra coisa, lia 

até as fotonovelas da mãe... 

A 3ª e a 4ª séries cursei, em 1966 e 1967, no período matutino, no Patronato de Menores 

(depois chamado Educandário Santo Antônio), mantido pelas irmãs franciscanas ao lado da 

catedral. Em seguida fiz o exame de admiss«o ao ent«o chamado ôgin§sioõ (acho que foi o ¼ltimo 

ano em que houve esse exame) e, aprovado, comecei a estudar no Colégio Estadual Presidente 

Vargas, no período vespertino. 

O ano de 1968, em que cursei a então 1ª série ginasial, foi também aquele em que se 

manifestou meu gosto pela História. No primário, cada turma tinha apenas um professor ou 

professora para todas as matérias. No ginásio começava-se a ter professores diferentes, e naquela 

1ª série tive a sorte de encontrar a Prof.ª Irene Nogueira Rasslan. Com seu estilo animado e 

dinâmico, ela conseguia tornar interessante o estudo da História, a despeito de os livros didáticos 

seguirem sempre aquele padrão convencional, focado na hist·ria pol²tica, nos ôgrandesõ 

personagens e eventos e assim por diante; na falta de verdadeiros mapas, ela desenhava croquis 

a giz, no quadro-negro, no início de cada aula, mostrando a Europa e a América (indicando, 

assim, a importância do uso de mapas no estudo de História). 

Eu me lembro perfeitamente de haver ficado entusiasmado já no primeiro dia de aula, 

quando a Prof.ª Irene nos explicou o começo da história de Portugal. Ela falou da presença dos 

romanos e da fundação do Portus Cale, de onde acabou saindo o nome do pa²s. ôTudo tem uma 

 
26 Era um pequeno livro intitulado Filhotes de animais, publicado pela editora Melhoramentos (Col. Recreio Infantil), 
presente de minha tia Marilene, irmã mais nova de meu pai. 
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hist·riaõ, acho que foi isso que compreendi naquele momento; de repente, como se tivesse 

levado uma pancada, adquiri a consciência da historicidade. Lembro-me de que ao chegar em 

casa, de volta da escola, eu queria contar para todo mundo o que tinha aprendido. Fui contar 

até para o meu pai, com quem não tinha lá muita conversa; nós morávamos nos fundos da 

oficina, sob o telhado do mesmo barracão (quase no final da rua então chamada Santa Catarina, 

atual Onofre Pereira de Matos), e o pai, embora estivesse trabalhando em um caminhão, teve a 

bondade de me ouvir contar como o Portus Cale se transformou em Portugal...27 

Na Dourados dos anos 60 e começo dos 70 não havia, propriamente, livrarias. Assim, 

meu acesso ao mundo das letras dependeu de outros ôintermedi§riosõ, por assim dizer. 

Um deles foram nossos vizinhos. Por volta de 1967 ou 1968, o vizinho dos fundos, sr. 

Meirelles (que era ou havia sido vereador em Dourados), nos deu um lote de edições antigas, 

dos anos 1950 e 1960 e acho que até dos 1940, da revista Sele­»es do Readerõs Digest, em troca de 

uma limpeza que minha irmã e eu fizemos no forro de sua casa; essas revistas me garantiram 

material para leitura durante muitos anos, e foi lá que vim a conhecer, por exemplo, Thor 

Heyerdahl e sua Expedição Kon-Tiki. Os vizinhos do lado, por sua vez (Alice e Mitsuaki Toko, 

do Posto de Molas Dourados), nos davam seus exemplares atrasados das revistas de variedades 

da época, especialmente Manchete e Fatos e Fotos. Essas revistas serviam, em primeiro lugar, como 

fonte de recortes para trabalhos escolares, mas eu aproveitava e lia o que me parecesse 

interessante (e também me divertia com os jogos de palavras cruzadas, depois que minha mãe 

me ensinou como resolvê-los). 

Houve também em Dourados, em algum momento entre o final dos 60 e o início dos 

70, um acontecimento, para mim, excepcional: uma feira de livros. Não me lembro dos detalhes, 

mas me parece que em um domingo de manhã, voltando da missa com minha irmã (morando 

na então rua Santa Catarina, íamos às missas na catedral), nos deparamos com essa feira no 

interior de uma loja em algum lugar da avenida Marcelino Pires, lado sul, creio que entre as 

atuais ruas Nélson de Araújo e Hayel Bon Faker. O acervo à venda devia ser, imagino, a ponta 

de estoque de uma livraria de alguma grande cidade. Não me lembro se precisei ir buscar 

 
27 Considero-me feliz porque, muitos anos depois, acabei me tornando colega da Prof.ª Irene, por um breve 
período, na virada da década de 1980 para a de 1990. Nessa época, após transferir-me da UFMS/Aquidauana (Ceua) 
para a UFMS/Dourados (Ceud), fiquei no mesmo gabinete, não com uma, aliás, mas com duas ex-professoras: a 
Prof.ª Irene, que logo se aposentou, e a Prof.ª Marina Wenceslau, que também havia sido minha professora no 
ginásio (não de História, mas de Desenho). E mais feliz ainda porque, anos depois, num encontro na universidade 
(acho que ainda no antigo Ceud), tive a oportunidade de contar à própria Prof.ª Irene o episódio daquele primeiro 
dia de aula em 1968, e ficamos ambos emocionados... 
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dinheiro em casa, mas o fato é que saí da feira com dois livros da Coleção Jabuti, da editora 

Saraiva: A ilha do tesouro, de Robert Louis Stevenson, e O amigo Fritz, de Erckmann-Chatrian. 

Outros ôintermedi§riosõ not§veis eram, nessa ®poca, os vendedores ambulantes de livros, 

os Correios e as bancas de jornais. Em 1968, depois de eu haver entrado no ginásio, meu pai 

comprou, de um daqueles vendedores, uma coleção da Enciclopédia Ilustrada Trópico, em 10 

volumes, os quais li praticamente inteiros ao longo dos anos seguintes (eu os conservo comigo 

até hoje, ainda com as páginas manchadas com a cor da poeira douradense, que caía durante a 

leitura e se misturava, nas tardes quentes, ao suor dos dedos que seguravam as páginas...). Foi 

também de livreiros ambulantes que meu pai comprou outras coleções que me asseguraram 

amplo material para leitura, como a enciclopédia Egéria, em três volumes maravilhosamente 

ilustrados (O mar, A terra e A ciência), e o Novo Dicionário Brasileiro Melhoramentos, em cinco 

volumes.28 

Pelos Correios era possível manter correspondência com outros leitores das revistas de 

Walt Disney, pois nestas se publicavam os endereços de pessoas interessadas em trocar 

exemplares; eu me correspondi, por exemplo, com um leitor da cidade do Rio de Janeiro. 

Também pelos Correios, já no começo dos 70, associei-me a uma esp®cie de ôclube do livroõ, 

mantido pela editora Ediouro. A editora enviava aos sócios, a intervalos regulares (acho que a 

cada três meses), exemplares de obras literárias que eles mesmos escolhiam, em formato de 

bolso, pertencentes ao que eles chamavam Coleção Calouro. Não me lembro com exatidão, mas 

provavelmente os pagamentos eram feitos à editora também pelos Correios, por meio do 

chamado ôreembolso postalõ. As obras enviadas n«o eram, em geral, as originais, mas, sim, 

vers»es ôrecontadasõ, isto ®, resumidas, embora esses ôrecontadoresõ fossem, quase sempre, bons 

escritores brasileiros (como, por exemplo, Carlos Heitor Cony); enfim, por esse meio ôliõ, entre 

outros autores, Alphonse Daudet e até mesmo Franz Kafka. 

As bancas de jornais, por sua vez, eram interessantes porque ali se podia entrar em 

contato direto com os impressos. Minha banca preferida era a que ficava em frente ao então 

Bar Douradense, na avenida Marcelino Pires, lado sul, esquina com a atual rua Hilda Bergo 

Duarte (bar que, aliás, funcionava nessa época como a estação rodoviária da cidade). Como 

estudava no Presidente Vargas, essa banca ficava no meu caminho para casa. Assim, entre 1968 

e 1971, quando estudei ¨ tarde, eu costumava sempre ôdar uma passadinhaõ por l§ na volta das 

 
28 Essas aquisi­»es contaram j§ com minha ôassessoriaõ, pois eu era chamado ao barrac«o da oficina para opinar, 
quando aparecia lá um vendedor de livros. 
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aulas; depois, quando passei a estudar à noite, ia até a banca durante o dia, enquanto 

desempenhava, de bicicleta, meu trabalho de office boy. 

Foi por meio dessa banca ð mais especificamente, por meio das capas dos periódicos ali 

expostos, como jornais e a revista Veja ð que fiquei sabendo, por exemplo, alguma coisa dos 

movimentos estudantis de 1968.29 Comprar, mesmo, nessa época, eu comprava apenas as 

revistas de Walt Disney, porque o dinheiro era sempre escasso. Mais tarde, depois que comecei 

a ganhar meu próprio (pequeno) salário, a partir de 1972, passei a diversificar as compras, 

adquirindo ocasionalmente exemplares das revistas Realidade (atraído por reportagens sobre 

temas de história e arqueologia) e Sele­»es do Readerõs Digest. Naquela banca do Bar Douradense, 

contudo, minha aquisição mais preciosa foi a magnífica coleção Mitologia, lançada pela Abril 

Cultural em fascículos, se não me engano, quinzenais (ao final de cada volume, compravam-se 

também as capas duras). A coleção teria três volumes, mas só consegui completar dois (parece-

me que, por falta de compradores, a banca deixou de receber os fascículos). Comprei e li 

também um grande best seller da época: Eram os deuses astronautas?, de Erich von Däniken, obra 

que praticamente liquidou minha fé religiosa... (só muito tempo depois fui entender o caráter 

pseudocientífico das alegações do autor). 

Finalmente, o ôintermedi§rioõ que mais me marcou: a Biblioteca Municipal Vicente de 

Carvalho, situada na praça então chamada Mário Corrêa (atual Praça Antônio Alves Duarte). 

Essa biblioteca ð de cujo acervo li, entre outras coisas, as obras completas de Júlio Verne e a 

coleção inteira das histórias das Mil e uma noites ð é uma das lembranças mais agradáveis que 

tenho dos anos de 1972 a 1974, os últimos que passei em Dourados antes de seguir para a 

faculdade. Lembro-me de minha alegria quando, de manhã, geralmente uma vez por semana, 

estacionava ali a bicicleta Philips de meu pai, para devolver um livro lido e escolher o próximo. 

Era muito agradável ver a praça limpa e bem cuidada, com suas árvores, flores e gramados, e lá 

no alto o gracioso edifício circular da biblioteca, com suas estantes cheias de livros (aos quais o 

leitor tinha pleno acesso) e seu salão de leitura esplendidamente iluminado...30 

Nessa época viviam-se, no Brasil, os ôanos de chumboõ, mas eu n«o sabia quase nada 

disso. Meu tempo de ginásio, anos pesados para o país, foram anos gloriosos para mim, que 

estudava bastante, lia bastante e vivia despreocupado; tive muitos bons professores e 

 
29 Obtive também algumas informações a esse respeito por meio das revistas que nos eram repassadas pela vizinha 
Alice Toko. 
30 Foi, portanto, com profundo desgosto que testemunhei, posteriormente, o vergonhoso abandono tanto do 
prédio quanto do acervo da Biblioteca Municipal, para não falar da praça inteira... 
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professoras no Presidente Vargas, e pude aprender muito de História, Geografia, Inglês, 

Português, Ciências e até Francês (idioma que minha turma cursou em 1970 e 1971). 

Terminado o ginásio, eu queria fazer o Clássico, porque tinha ouvido dizer que essa 

modalidade de ensino m®dio era focada no que hoje chamar²amos ôhumanidadesõ (Hist·ria, 

Literatura, coisas assim). Dizia-se também que o Científico era muito difícil, e eu tinha certo 

medo de fracassar, especialmente no enfrentamento com a Matemática e a Física... Mas o 

Cl§ssico parece que estava em ôextin­«oõ e, pelo que me lembro, era oferecido apenas no Col®gio 

Osvaldo Cruz, que era particular, ou seja, pago.... Assim, acabei fazendo mesmo o Científico, 

também no Presidente Vargas ð só que agora à noite, porque, tendo completado 14 anos em 

agosto de 1971, comecei a trabalhar em janeiro de 1972 (trabalhava na própria Auto Mecânica 

Irmãos Queiroz, de meu pai e meu tio Deodato, fazendo cobranças e pagamentos, comprando 

peças, cuidando das anotações dos serviços executados e lavando peças e ferramentas). 

No Científico, acho que o que mais me marcou foram as aulas de Português da Prof.ª 

Filomena, ao longo dos três anos do curso. Com ela, vimos um programa completo de língua e 

literatura, tendo como base a coleção Língua Portuguesa, de Válter Wey. No segundo ano 

estudamos o segundo volume da obra, que tratava de Teoria da Literatura e Literatura 

Portuguesa, e no ano seguinte vimos o terceiro volume, dedicado à Literatura Brasileira. 

Aproximando-se o final do Científico, em 1974, como eu havia sido sempre um 

excelente aluno, meus pais me estimularam a fazer um curso superior ð e teria que ser, claro, 

um curso que me tornasse um profissional liberal. Um curso de licenciatura não chegou sequer 

a ser cogitado... Por exclusão, acabei optando por Engenharia Civil (já que não me interessava 

por nada ligado à área da saúde e a profissão de advogado era muito malvista em meu meio 

social daquela época). Fiz o vestibular no início de 1975, na então Universidade Estadual de 

Mato Grosso (UEMT), em Campo Grande, e, mesmo sem ter feito cursinho, fui aprovado ð 

graças, na verdade, aos acertos nas provas de Conhecimentos Gerais (História e Geografia), 

Português e Inglês. 

Abro aqui um parêntese para comentar esse ponto: numa prova para um curso de uma 

área técnica, o que mais me valeu foram os conhecimentos na área das Humanidades, aí incluído 

o manejo do vernáculo e do inglês. Felizmente, sempre tive uma certa facilidade com idiomas. 

Lembro-me de que em 1968, meu primeiro ano de inglês, com a Prof.ª Vilma Pizzini, tirei nota 

10 em todos os meses. O mesmo ocorreu em 1970, meu primeiro ano de francês, com o Prof. 

Cadoná ð o que me rendeu, inclusive, um elogio público do professor, sob a forma de um 
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pequeno cartaz colado na parede envidraçada do saguão de entrada do colégio.31 Já com relação 

ao espanhol, nunca tive um aprendizado escolar. O idioma me foi oficialmente apresentado em 

1975 por José Manfredo Roca Chaar, boliviano, estudante de Veterinária que foi meu amigo e 

colega de repúblicas em Campo Grande (o Manfredo, aliás, era também um bom músico, e com 

ele aprendi a arranhar um pouco de violão...). Esse colega me emprestou um livro em espanhol 

e esclareceu as dúvidas que lhe apresentei ao longo da leitura. Desde então, eu conseguia ler, 

com fluência, textos nessa língua.32 

Em Campo Grande, no curso de Engenharia Civil, encontrei um ambiente totalmente 

novo para mim. Ali teve lugar, por exemplo, meu primeiro contato com o mundo da informática 

(assunto que me parece especialmente interessante porque, assim como toda a minha geração, 

peguei em cheio a transição do mundo analógico para o digital). Esse contato ocorreu já em 

1975, na disciplina Introdução à Ciência da Computação (ICC), onde aprendemos os conceitos 

e informações básicas da área: sistema binário, algoritmos, linguagens de máquina e assim por 

diante. O mais importante, contudo, é que a disciplina incluía também uma parte prática. 

Aprendemos a manejar a linguagem Basic e nela escrevemos programas simples, com um 

pequeno número de linhas. As(Os) alunas(os) de ICC tínhamos à nossa disposição um 

computador IBM 1130, que tinha mais ou menos o tamanho de uma máquina de lavar roupa 

(talvez um pouco mais alto) e havia sido cedido pelo CPD (Centro de Processamento de Dados) 

que havia na UEMT (como a universidade era estadual, esse centro processava as contas dos 

usuários da Telemat, a empresa de telefonia do estado, e imagino que prestasse serviços também 

a outros órgãos do governo de Mato Grosso). A comunicação com o computador era feita não 

diretamente por um teclado, mas sim por meio de cartões perfurados. Havia um teclado que 

usávamos para perfurar os cartões (sendo um cartão para cada linha de programação). Depois, 

em rigorosa ordem, seguindo a sequência das linhas do programa, a pilha de cartões era inserida 

no computador, que lia as informações e as repassava à impressora (na verdade, um plotter). 

Lembro-me de haver escrito o clássico programa dos iniciantes, pelo qual se imprimia a imagem 

de uma árvore de Natal delineada com asteriscos... 

 
31 Eu iria aperfeiçoar um pouco meu francês na Unesp/Assis, em 1988, em um curso instrumental ministrado por 
professoras da faculdade. Já em 1994, como preparação para o exame de línguas no doutorado, aperfeiçoei também 
o inglês, em outro curso instrumental, esse ministrado pela Prof.ª Nadir, do Ceud. 
32 Já no doutorado, no segundo semestre de 1995, tive um colega mexicano, que ficou alojado durante um tempo 
no mesmo apartamento que eu, em Pinheiros: o Jaime Alcántara, estagiário de pós-doutorado em Física que não 
gostava de falar português. Assim, para poder conversar com ele, fui obrigado a perder minha vergonha de falar 
espanhol... E em 1998, visando preparar-me melhor para uma viagem à Espanha, tomei algumas aulas de 
conversação com uma professora paraguaia que residia em Dourados, a Prof.ª Nídia. 
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Mas o ambiente era novo também no concernente a atividades extracurriculares. Já no 

primeiro semestre, em 1975, um colega de turma, Gilberto Lopes Siqueira, muito dinâmico e 

criativo, organizou um grupo de engenheirandos e fomos, de trem, aproveitando o então feriado 

de 13 de junho (Retomada de Corumbá), conhecer as minas do Urucum. Foi uma epopeia, com 

barracas para acampar no morro, tralhas para fazer comida e tudo ð e é claro que passamos 

fome e frio, tendo acampado a meia altura do morro. Já na cidade de Corumbá, extenuados e 

quase sem dinheiro, liderados pelo Gilberto e o Robinson (cujo pai era tenente-coronel em 

Campo Grande), fomos pedir um ôpousoõ, vejam s·, ao Ex®rcito.... e, como ®ramos (ainda) 

insuspeitos de ôsubvers«oõ, acabamos passando uma noite gr§tis como h·spedes do ôxadrezõ do 

quartel, que estava desocupado... 

Nesse primeiro ano de faculdade, foi muito marcante para mim a influência do nosso 

professor de EPB (Estudo de Problemas Brasileiros), o sociólogo José Afonso Chaves. Embora 

essa disciplina tenha sido geralmente considerada um espa­o de ôdoutrina­«oõ pr·-militares, não 

foi sempre isso o que ocorreu. O Prof. Chaves soube levar-nos a um posicionamento crítico, 

ensinando-nos a não aceitar nem confiar em tudo o que dizia o governo. Minha maneira de 

pensar e de encarar o mundo mudou totalmente depois de haver cursado essa disciplina. 

Destaco o dia em que o Prof. Chaves pediu que cada um escrevesse o que entendia por 

ôdesenvolvimentoõ. Eu, com 17 anos, discorri (e imagino que assim tamb®m muitos outros 

alunos e alunas) sobre avanços tecnológicos, grandes obras, crescimento econômico e coisas 

assim. Depois de dar uma lida no que havíamos escrito, o Prof. Chaves começou a nos 

questionar: e as pessoas, onde ficam? O desenvolvimento é algo apenas técnico, que não tem 

nada a ver com o social? O que significa, realmente, o desenvolvimento econômico, se ele não 

se reflete em melhoras da condição social das pessoas? E por aí foi. Lembro-me de haver ficado 

envergonhado de minha visão estreita e limitada... Mas aprendi a lição... 

Em 1976, o mesmo Gilberto Siqueira liderou outro grupo para promover em Campo 

Grande um show com o Toquinho e a Simone, e ð ainda na condição de engenheirandos ð 

saímos percorrendo as empreiteiras (sempre elas...) pedindo colaboração financeira em forma 

de passagens de avião e pagamento de hospedagem para o pessoal do show ð que aconteceu no 

ginásio da União Campo-Grandense de Estudantes (UCE) e foi um grande sucesso. Finalmente, 

já em 1977, acabei entrando para um grupo que visava criar um cineclube na UEMT. Um dos 

membros desse grupo (Paulo César Barbosa, estudante do último ou dos últimos semestres de 

Engenharia) pertencia, como soube depois, ao clandestino Partido Comunista Brasileiro (PCB), 

e através dele comecei a participar de um grupo de estudos de materialismo dialético e, logo, de 
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um outro que estudava o livro A Revolução Brasileira, de Caio Prado Júnior. Nessa época já lia 

também, ocasionalmente, o jornal Opinião, que, embora crítico do regime, era vendido nas 

bancas. 

Com isso, enfim, naquele primeiro semestre de 1977, em plena ®poca do ôpacote de 

abrilõ, eu j§ estava no movimento estudantil. No curso de Engenharia, o grupo conseguiu apoio 

do Diretório Acadêmico para criar um jornalzinho, que ð por sugestão, pelo que me lembro, do 

Gilberto ð foi denominado Pizão. E chegamos, de fato, a publicar algumas edições desse 

periódico, cujo nome ð oficialmente... ð fazia referência ao famoso número descoberto pelos 

gregos. 

Em junho de 1977, a aventura foi maior: nosso grupo, já com apoio do PCB (apoio que 

intuíamos, mas não era explicitado), decidiu enviar representantes ao Encontro Nacional de 

Estudantes que estava sendo convocado para Belo Horizonte, com o objetivo de refundar a 

UNE (União Nacional de Estudantes). Fomos escolhidos: Rita de Cássia de Souza, estudante 

de Engenharia; Flávio Teixeira, meu amigo e colega de pensionato, estudante de Veterinária e 

namorado da Rita; Celso Pereira da Silva, estudante de Direito, e eu. A viagem seria toda de 

ônibus, via São Paulo. Todavia, o evento foi declarado ilegal pela ditadura, que prometeu 

reprimir a tentativa de realizá-lo. Assim, para evitar sermos presos pelo caminho, traçamos uma 

estrat®gia: nos banheiros da rodovi§ria de S«o Paulo nos ôdisfar­amosõ, ou seja, nos despimos 

de nossos jeans e outros apetrechos t²picos dos jovens da ®poca e vestimos roupas ôsociaisõ; a 

Rita até se maquiou... Com isso, conseguimos passar por várias barreiras do Exército e da Polícia 

Federal, ao longo da estrada, e de fato chegamos à capital mineira, onde nos hospedamos na 

casa de Patrocínio Magno Portocarrero (estudante de Odontologia que tinha conexões em 

Campo Grande). No dia seguinte tratamos de nos dirigir à PUC-MG, local do evento. Como o 

grupo era grande, precisamos de dois táxis ð e posso dizer que, nesse episódio, a prática da 

gentileza me salvou. O fato é que fiquei por último, esperando um segundo táxi, juntamente 

com o Magno, enquanto o primeiro grupo seguiu. Pois bem, o primeiro táxi, lotado de 

estudantes (j§ sem ôdisfarceõ), estava dando muito na vista e n«o passou pela barreira montada 

em frente à PUC: foram todos presos. Já no segundo táxi tínhamos duas vantagens: menos 

passageiros, sendo que um deles conhecia bem a cidade. Quando avistou a barreira, de longe, o 

Magno me orientou a abaixar-me no banco de tr§s e disse ao motorista: òn«o para n«o, segue 

em frenteó. E assim escapamos. 

Bom, com tudo isso, quando me dei conta, já era membro do velho Partidão, tendo sido 

ôrecrutadoõ formalmente, no in²cio de 1978, por M§rio S®rgio Maciel Lorenzetto (que eu havia 
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conhecido ainda como estudante de Bioquímica na UEMT, no grupo de estudos de dialética). 

Nesse meio tempo, eu já tinha começado a achar que estava no curso errado. Estava muito 

entusiasmado com o movimento, estava descobrindo a política, lendo filosofia e o jornal Versus, 

e foi por isso que decidi cursar História ð no caso, na FUCMT (Faculdades Unidas Católicas de 

Mato Grosso), antecessora da atual UCDB (Universidade Católica D. Bosco). Na época, era um 

curso de três anos, com aulas à noite e aos sábados à tarde. Fiz o vestibular e comecei o curso 

em 1978. 

Durante todo o tempo em que estive no curso de História da FUCMT, participei do 

movimento estudantil, chegando até a presidente do Diretório Acadêmico Félix Zavattaro 

(Dafez), na gestão 1979-1980. Juntamente com outros diretórios acadêmicos, organizamos 

eventos memoráveis, a título de Recepção Cultural ao Calouro (um conceito que nos foi passado 

por Fausto Matto Grosso, dirigente do PCB, professor demitido do curso de Engenharia da 

UEMT em 1974 por razões políticas). Em junho de 1979 participei, como ouvinte, da 1ª Semana 

de História da Unesp/Franca, meu primeiro evento acadêmico; foi uma agradável experiência, 

e, como meus recursos eram poucos, fui hospedado em Franca pelos tios da então colega Marisa 

Bittar. Ainda em 1979 tive oportunidade de colocar em prática o que havia aprendido em Franca, 

no concernente à organização de eventos acadêmicos: ajudei a promover o I Ciclo de Debates sobre 

Estudos Sociais: a Economia na História e Geografia, realizado pelo Dafez em outubro e novembro 

de 1979. 

Nessa mesma época, passei a fazer parte da comissão dirigente local do PCB (que atuava, 

na prática, como uma comissão estadual). Nessa condição, participei intensamente da 

organização do esperado VII Congresso do Partido, realizado em 1982. Também nessa época, 

três militantes ð Carmelino Rezende, Ricardo Bacha e eu ð fomos designados pelo partido para 

criar o Centro de Estudos Políticos, Econômicos e Sociais (CEPES), que foi fundado, creio que 

em 1980, sob a forma de uma sociedade civil, registrada em cartório. Pelos anos seguintes, até 

o início de 1985, fui o principal responsável pelo Centro, situado à rua Rui Barbosa, nº 2.749, 

nos fundos da Livraria Guató (aliás pertencente a outro membro do partido, meu amigo Manoel 

Sebastião da Costa Lima). A ideia era ter um espaço legal para promover palestras, cursos e 

outros eventos relacionados à política do partido, mas dirigidos a um público mais amplo. 

Chegamos a realizar um rápido curso de História do Brasil com ninguém menos que Edgard 

Carone, trazido a Campo Grande pelo advogado e membro do partido Ricardo Brandão. 

Exceto pelo ano de 1980, quando fui um ôprofissionalõ do partido, eu levava as atividades 

políticas em paralelo àquelas destinadas a prover minha subsistência (e, a partir de fins de 1981, 



  

~ 61 ~  

a subsistência da família). Trabalhei, por cerca de três anos, como desenhista técnico autônomo 

(ofício que aprendi ainda em 1975, mas não no curso de Engenharia e sim com meu amigo 

Takeshi Kumagai, que eu conhecia de Dourados); desde 1976 possuía meus próprios 

instrumentos (prancheta, r®guas, canetas etc.) e trabalhava ôem casaõ, isto ®, nas v§rias rep¼blicas 

e pensões onde morei. Em 1978 trabalhei também no escritório do engenheiro Nilson 

Theodoro de Faria (membro do partido, embora na época eu ignorasse esse fato) e, no segundo 

semestre de 1979, no IBGE, desenhando mapas que seriam usados no Censo de 1980. Também 

em 1979 (durante o primeiro semestre) tive minha primeira experiência como professor, 

lecionando História no Curso Objetivo Dom Bosco (meu primeiro emprego com carteira 

assinada). 

Em 1980, buscando uma ocupação mais estável, prestei concurso para o Tribunal de 

Justiça, que ainda estava em fase de organização no estado. O cargo para o qual fui aprovado 

era Auxiliar de Biblioteca, mas o Prof. Hildebrando Campestrini, que havia sido meu professor 

de Língua Portuguesa no primeiro ano de FUCMT e conhecia, portanto, minha habilidade com 

o idioma, desde logo ôrequisitou-meõ para o setor que ele pr·prio dirigia no Tribunal, 

encarregado das publicações e concursos, e no qual efetivamente trabalhei desde meu ingresso, 

em fins de 1980. Foi um período em que aprendi bastante de gramática e redação. 

No início de 1982, por indicação de meu amigo e camarada Amarílio Ferreira Júnior, 

retomei também minha carreira de professor, agora no cursinho Anglo Mace; como professor 

de História Geral, eu não tinha muitas aulas, e os horários (de manhã e à noite) não conflitavam 

com aquele do Tribunal. Contudo, foi somente no final desse ano que colei grau na Licenciatura 

em História: eu ficara devendo algumas disciplinas e por isso não havia concluído o curso junto 

com o restante da turma, no final de 1980. 

O trabalho no Tribunal era agradável e tranquilo, com um expediente do meio-dia às 6 

da tarde, mas meu cargo era de nível médio e o salário deixava a desejar. Eu me havia casado 

em outubro de 1981, e a família aumentava: ganhamos uma filha em fevereiro de 1982 e um 

filho em junho de 1983. Nessa época, Flávio Teixeira, meu antigo colega e amigo dos tempos 

de UEMT, e também membro do PCB, estava deixando a função que ocupava no gabinete do 

deputado estadual Roberto Orro (igualmente ligado ao partido) e meu nome foi lembrado para 

substituí-lo. Depois de alguma hesitação (pois tive que abrir mão do concurso no TJ), assumi o 

novo trabalho, o qual proporcionava vencimentos que, para mim, eram bastante elevados. 
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No gabinete, minha principal função era escrever os discursos do deputado e os press 

releases relativos ao seu trabalho, enviados aos principais jornais do estado.33 Mas, além disso, 

realizei um trabalho de que me orgulho. Foi assim: em 1983 ou 1984, discutiam-se no gabinete 

do deputado Orro os problemas que afetavam as escolas estaduais. Lembro-me de ouvir 

contarem que, se uma lâmpada queimasse em uma escola estadual, nos confins de um município 

qualquer, seria preciso esperar que o governo mandasse uma lâmpada nova de Campo Grande. 

Nesse contexto, inspirado pelas ideias de descentralização, pregadas pelo então governador de 

São Paulo, Franco Montoro, tive um insight: por que não conceder a cada escola uma verba que 

ela mesma pudesse gastar com esse tipo de despesa? Daí surgiu o projeto de lei que, aprovado, 

criou o FUMPE (nome dado por meu colega de gabinete, Mário Sérgio Lorenzetto; acho que 

significava Fundo para Manutenção e Pequenos Reparos, ou algo assim). 

Eu gostava de trabalhar na Assembleia, mas sabia que era uma ocupação temporária, ou 

seja, estaria ali apenas enquanto o Orro também estivesse. Assim, decidi investir mais em minha 

profissão e ingressei em um curso de especialização em Metodologia do Ensino Superior que 

começou a ser oferecido pela UFMS em outubro de 1984. Acho que essa foi uma das decisões 

mais acertadas que já tomei, pois o curso me abriu novos horizontes e me permitiu sonhar com 

o magistério superior: além de ter como colegas vários docentes da universidade, recebi 

estímulos positivos por parte dos professores do curso (especialmente José Carlos Abrão, que 

aliás pertencia ao Ceud, e as professoras Eurize Pessanha e Dorothy Rocha, da UFMS/Campo 

Grande). 

Frequentando o ambiente acadêmico, com aulas em finais de semana e períodos de férias 

escolares, tomei conhecimento, ainda em fins de 1984, de um edital para seleção e contratação 

de professores de História para a UFMS. Havia uma vaga para Dourados e outra para 

Aquidauana; eu tinha preferência por Dourados, onde estava minha família, mas o edital exigia 

que o candidato tivesse mestrado. Assim, inscrevi-me para Aquidauana, que requeria apenas 

graduação. 

A vaga era simplesmente para ôHist·riaõ, sem maiores especifica­»es, e a sele­«o ocorreu 

em fins de janeiro ou início de fevereiro. O processo limitava-se a uma entrevista e a uma prova 

prática (aula), e da banca, composta por quatro ou cinco profissionais, fazia parte o Prof. Valmir 

Batista Corrêa (uma grata surpresa, pois o Prof. Valmir, que eu até então conhecia apenas de 

 
33 Os órgãos de imprensa recebiam parte da verba de publicidade dos deputados ou da Assembleia justamente para 
publicarem notícias deles, e me lembro de haver ficado surpreso ao descobrir que, na maioria, ou pelo menos em 
boa parte dos casos, os jornais publicavam meus textos sem alterar nada. 


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































